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APRESENTAÇÃO

Ao longo dos tempos, a Ciência Contábil vem ocupando impor­

tante espaço no ambiente econômico—financeiro da sociedade, muito em..  

bora a sua atuação ainda não seja devidamente representativa em alguns 

segmentos sociais, pois que os benefícios decorrentes das técnicas e 

relatórios contábeis ainda não foram reconhecidos em sua plenitude.

As técnicas, critérios e os Princípios Contábeis vêm so­

frendo modificações constantes, sempre visando à melhoria dos resulta­

dos contábeis e sua correta aplicabilidade nos campos em que atua.

0 objetivo deste trabalho é discorrer sobre os relatórios 

contábeis que constituem "equipamentos" fundamentais para a Contabili­

dade atingir suas metas e conquistar seu devido espaço no Mercado Fi­

nanceiro Brasileiro - as Demonstrações Contábeis. Sem desmerecer o 

valor dos demais relatórios e técnicas contábeis, procurou-se, neste 

estudo, apenas evidenciar o que muitos compêndios e livros de Contabi­

lidade abordam; a importância das Demonstrações Contábeis para a Ciên­

cia Contábil e para o bom desempenho econômico das entidades.

Na elaboração de um trabalho sobre as Demonstrações Contá­

beis, nào se podería deixar de por em destaque os Princípios Fundamen­

tais da Contabi1 idade, os quais, após passarem por várias modifica­

ções, vêm constituindo a base fundamental para a. precisão e a eficácia

dos resultados da Contabilidade. Referidos princípios fundamentam-se
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 ' em parâmetros universais, que garantem a compreensão, a veracidade e a

consistência científica das Demonstrações Contábeis.

Outro aspecto

cia da inflaç&o sobre as

do de forma relevante em

a merecer destaque neste 

Demonstrações Contábeis, 

seus resultados. Daí por

estudo é a influên-

que vem se refletin-

que ressalta-se o

uso da correção monetária, como forma eficaz de se garantir a fideli­

dade dos eventos registrados contabiImente.
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CAPITULO I

PRINCÍPIOS fundamentais da contabilidade

1. Introdução

De acordo com o professor Sérgio de Iudícibus et. alii 

(1983), a CONTABILIDADE é uma ciência cujas primeiras funções sãos Re­

gistro, Avaliação, Controle, Revisêto e Exposição dos fenômemos que 

afetam as situações patrimoniais, financeiras e econômicas de qualquer 

ente, seja este pessoa física, entidade de fins não lucrativos, empre­

sa , ou mesmo pessoa ,do Direito Público.

A Contabilidade possui inúmeras funções dentro do ambiente 

competitivo em que vivem as entidades. Quando bem utilizadas, as téc­

nicas e métodos contábeis possibilitam aos seus usuários informações 

indispensáveis para seu desenvolvimento e uma visão de melhores deci­

sões a serem tomadas. A Ciência Contábil vem evoluindo sempre, de tal 

forma que, mesmo com o crescimento do Mercado Financeiro, sua atuação 

é relevante na prestação das informações contábeis necessárias ao bom 

funcionamento de uma entidade.

1.1. Os Campos de Atuação da Contabilidade

Constituem os principais grupos em que é fundamental a açâto 

da Contabilidade, segundo Sérgio de Iudícibus et alii (1.983):

1.1.1. Sócios, Acionistas e Proprietários de Quotas Socie­

tárias de Maneira Geral

10



Pelo fato de não estarem em contato d ir o to com a Adm.inistra-

ção Financeira, esta categoria de pessoas necessita de informações oh—

j e t. i v a s e sucintas sobre a rentabi1 idade e segurança dos seus empreen 

dimentos

e x e r c c i o so c i a 1 que

retratam a real sit uaç ão d a em presa” BA LANÇ 0 PA TRIMONI AI DEMONSTRATI­

VO DE RESULTADO DO EXERCÍCIO, DEMONSTRAÇÃO DAS ORIGENS E APLICAÇÕES DE'

RECURSOS„ DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMONTO L T 01JIDO .. DEMONSTRAÇÃO

DE LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS E NOTAS EXP! I CATIVAS

1.1.2. Administradores, Diretores e Executivos

Tais pessoas são responsáveis pela Tomada de Decisões e Pla­

nei amento nas entidades a que pertencem, razão por que necessitam 

nhecer os fatos que ocorreram no passado e os que acontecem no presen— 

t e.

Compete à CONTABILIDADE GERENCIAI... .iuntamente com a CONTADI-

I IDADE DE CUSTOS, fornecer informações sobre a situação atual da em­

presa e o grau de acertos ou desacertos das decisões passadas de refe- 

r i d o s a d m i n i s t. r a d o r e s .

1.1.3. Bancos, Capitalistas, Emprestadores de Dinheiro

Cabe à CONTABILIDADE FINANCEIRA fornecer elementos, qué pos— 

c::_ i hi i i+-pm ao empres t ador formas de opmrn»-- com segurança, para garantir 

o retorno de investimentos, que é a principal função dessa “ategoría,

1.1.4. Governo e Economistas Governamentais

1 1



Para avaliar o volume de arrecadação de tributos, impostos, 

taxas e contribuições, os Economistas do Governo efetuam análises eco­

nômicas, com base em dados contábeis de diversas entidades,

1.1.5. Pessoas Físicas

é através da Contabilidade que as pessoas de um modo geral 

ordenam e controlam seus recursos financeiros e patrimoniais.

1.2. Princípios Fundamentais de Contabilidade

"A formação dos Princípios Contábeis deveu—se preferencial— 

mente a respostas graduais que os contadores foram desenvolvendo ao 

longo dos séculos, a problemas e desafios formulados pelas necessida­

des práticas" (Sérgio de Iudícibus, 1982).

Como toda ciência, a Contabilidade possui Normas e Princí­

pios que devem ser obedecidos, a fim de que se possa atingir seus ob­

jetivos. Os Princípios Contábeis constituem o núcleo central da estru­

tura. contábil, frutos da evolução da prática contábil, devido a sua 

crescente importância no campo financeiro das entidades.

(CFC ) em 29 de5

bro de .1993, publicou a Resolução n5 750, que sobre os P r i n c í

pios Fundamentais de Contabi1 idade, às Normas Brasi

R e s o 1 u ç ã o é de gr a n d e i m por t. â n c. i a 

de uma atualização substantiva dos

Postulados, Princípios Geralmente Aceitos e Convenções Contábeis, que 

eram utilizados anter.iormente a sua aplicação. 

12



F i ,i n d a m e n t a i s n o d p <= e n v o 1 vim e n t o d o s e u t r a b a 1 h o, p o i s o s Pos t u la­

dos , Pr i nc.£pi os e Convenções» possuem inf Luênci.as concordes com a ten- 

d -p n r i a n o r t e—a m e r i c a n a « O s P r i n c £ pios F u n d a m e n t a is de C o n t a b i 1 i d a d e 

representam um avanço das doutrinas e teorias relativas a Ciência Con­

tábil, alAm de serem mais condizentes com a realidade brasileira.

0 s P r i n c £ p i o s F u n d a m e n t a i s da Contabilid a d e , a q u. e s e r e f e r e

a Resolução CFC (Conselho Federal de Cóntabi. 1 idade) 750-93 Art.í go

S ã O °

Entidade

TI — Con t i nu i da d e

III -- Reqist.ro pelo Valor Original

TV • - Atualização Monetária

V -- 0 p o r t u n i d a d e

VI -- C o m p e t ê n r i. a

VII -- Prudência

1,2.1. Princípio da Entidade

Uma Entidade Contábil pode ser qualquer indivíduo emores^ 

grupo de empresas ou entidades, setor ou divisão» desde que efetue 

a t i v i d a d e e c o n ô m i c a ..

D a c o r d o c o m o A r t i. g o 4 Q d a Re s o 1 u ç. ã o 7 5 ú—P 3 o p r i n c í p :i o

d a F n t i. d a d e d e t e r m i. n a que o Patrimônio (bens, direitos e obrigações

a v a 1 i á v e i s e m d i n h e i r o ) d e u m a E n t i ri a. d n ã o d e v e s e cor fundir som

Patrimônio de seus sócios ou proprietários. Ou seia, a Entidade, de



q li a 1 q u e r n a t. li r e z a q u e s e j a , é a li t ô n ama.

O Contador, quando responsável por uma empresa, n&o deve re­

gistrar fatos contábeis relativos a outros patrimônios que não sejam 

dela mesma. No caso de uma empresa individual,, por exemplo, os fatos 

relativos ao patrimônio da empresa não devem ser confundidos com os do 

patrimônio do seu proprietário. Cabe ao profissional estudar cuidado— 

samente o ambiente dentro do qual as entidades atuam, seja no seu pro­

cesso interno de produção, seja nos fatores externos que possam in­

fluenciar seu desenvolvimento. Assim, por exemplo, uma empresa que tem 

um investimento relevante em várias outras e que influencia a gerência 

das outras pode ser mais bem apreciada e avaliada se conso1idarmos as 

Demonstrações Contábeis da Controladora e das Controladas. Em outras 

circunstâncias, bastará avaliar o investimento pelo grau de participa­

ção no Patrimônio Líquido das investidas.

Isso não significa que o profissional deva se restringir a

atuar somente em uma Entidade. Ele pode perfeitamente manter a conta­

bilidade de outras empresas, e até dos sócios, mas deverá fazê—lo de

for m a d i s t i n t. a .

A observância do Princípio da Entidade constitui o "primeiro 

passo" para o contador formular, de maneira correta, os relatórios 

contábeis de uma entidade e atingir seus objetivos. Podem existir ca­

sos em que ocorra uma confusão entre patrimônios que relacionam-se 

dentro de um mesmo universo financeiro, como por exemplo, haver regis­

tros numa empresa, de itens patrimoniais (como imóveis ou veículos) 

pertencentes a seu proprietário. é incorreto proceder desta maneira, 

pois tal ato pode vir a prejudicar a entidade. O profissional que des­

respeitar o Princípio da Entidade terá que arcar com consequências fu— 

.14



turas. a lém de com prometer a apl icação dos demais princípios 

f o r m a ç ã o g e r a d a p e 1 o s r e ]. a t ô r j o s c o n t á b e i s ,

1.2.2. Princípio da Continuidade

" A entidade é vista como capaz de manipular fatores, de

agregar utilidade aos mesmos para, assim, obter suas receitas, e não é

v i s t a como v e n d e d or a de a t i vos qlie não forem es pec i f i camen t e des t i n a..

dos à venda." ( Sérgio de Iudícibus, 1987)

0 Princípio da Continuidade considera a entidade como algo 

contínuo, voltada pará adicionar valor aos recursos que utiliza, e ge­

rar rèceita. estando sempre em andamento. em continuidade.

Ao Contador, é preciso grande atenção nas avaliações das De­

monstrações Financeiras da empresa no decorrer do exercício social, 

considerando os fatores internos e externos que influenciem no seu de— 

senvolvimento no sentido de observar sua continuidade. Se, entretan­

to, houver evidencia de que a entidade nãD continuará operando por um 

período razoável < grandes e persistentes prejuízos), o profissional 

deverá informar aos responsáveis a respeito dessa circunstância.

" A observância do Princípio da Continuidade é indispensável

à correta aplicação do Princípio da 

t i g o 5 C , R e s o 1 u ç ã o n 9 7 5 A - 9 3 ) P a r a 

P r i n c í p i o d a Com pe t ‘ê n c: i a , é p r e c i. s o

Competência, »” (Parágrafo 22, ar­

que haja ’ima correta aplicação do 

r e I a c i o n a r a s v a r i a ç Õ e s o c o r r i d a s

no Patrimônio durante o período, e estudar a situação de continuidade 

(ou descont inuidade) da empresa. Se o profissional não u+ i. lizar

Princípio da. Continuidade no decorrer do seu trabalho, poderá fornecer



in f orma. ções in ver í d i ça'■■■■■. „ q ue poderão i ncor rer em er ro<3 adm i. n i.s. t r a t i — 

vas, principalínente no processo de tornada de decisões.

1.2.3. Princípio do Registro pelo Valor Original

"Os componentes do patrimônio devem ser registrados pelos 

v a 1 o r e s originais das t r a n s a. c õ e s c o m o m u n d o e >•; t e r i o r , e >: p r e s s o s a v a - 

1 ôr presente na moeda do País, que serão mantidos na avaliação das va­

riações patrimoniais pôster i ores , inclusive quando ronfigurarem agre- 

qações gu decomposições no interior da. Entidade." 'Artigo 79, Resolu­

ção 750-93)

Pode-se considerar o Princípio do Registro pelo Valor Origi­

nal como consequ/ãn cia da. continuidade da entidade. É importante que., 

nr- desenvolver da empresa, as entradas sejam contabilizadas pelo seu 

valor de compra. Outros valores futuramente agregados aos valores de 

entradas, no caso de vendas de produtos da empresa, (há a adição dos 

custos na produção), devem ser registrados em contas independentes, 

respeitando seu valor original. 0 mesmo procedimento aplica—se às en­

tradas que estão sujeitas a depreciações, amort.izações , correção mone­

tária, reava1iações, ou outras adições impostas. é importante que se 

mantenha o valor original do bem, direito ou obrigação, inclusive 

q u a n d o h du ver s u a s a. í d a do patrimônio.

Segundo Sérgio de ludícibus (19S7), o Princípio do Registro 

pelo Valor Original baseia-se em uma sequência lógica estrutural, que 

p e r m i. t e a o r e s p o n s á v e 1 p e 1 a e n t. i d a d e um r e r t o c o n t r o 1 e d a s e n t r a. das d e 

Ativos e Passivos desde a sua. origem. Fm economias com moeda de poder 

a. q u i s i t i v o c o n s t. a n t. e , a. o b s e r xz ã n c i p d e s t e P r i. n c í p i o esc 1 a r e c e a. 1 g u n s 



•fatos no que diz respeito a continuidade da empresa» Êm economias in- 

f1 acionárias, será preciso avaliar as perdas ocasionadas pela inflação 

durante o ewercício» 0 mecanismo de atualização monetária dos itens dc 

po t r imôn i.o <--• um processo comn 1 exo „ no en tan tn .. i nd i spensável na obten— 

cão de informações que sejam úteis para a elaboração das Demonstrações 

Con t.ábe i s e dema i s Re1 a tór in<=.»

1.2.4. Princípio da Atualização Monetária

" Cs efeitos da alteração do poder aquisitivo da moeda na­

cional dovem ser reconhecidos nos reqistros contábeis através do ajus­

tamento da expressão formal dos valores dos componentes patrimoniais»” 

(artigo 89, Res. 750-93)

A observância do Princípio da Atualização Monetária é índis- 

poosávml n^ra a formulação dos Relatórios Contábeis? que determinarão 

a situação f i.nancei ca das entidades. O fato é que, em economias infla­

cionárias (como ocorria no Brasil antes do Plano Real), há perdas re­

levantes no poder aquisitivo dos componentes do patrimônio» Cs valores 

registrados pelo Custo original (de acordo com o Princípio do Registro 

pelo Valor Original), ficam defasados, pois há uma desvalorização da 

moeda, nacional .

Quando não há uma atualização monetária dos componentes. pa­

trimoniais de uma empresa, ocorrem perdas substanciais no poder aqui­

sitivo do patrimônio 0 nãd registro destas perdas, pode ocasionar 

j.. .......... Demonstrações Contábeis, e posteriormente

f.-.i r p- a H o <•- r-j r= cr v a 1 i a Ç õ P s .

1



A Lei 6.404/76 tornou obrigatória a correção monetária de

determinados elementos do patrimônio no artigo 185» Tal a r t i g o f o i f o i

complementado e devidamente atualizado em .1.98?

Lei 7»738, de ? de marco de 1989, ou a Lei 7»799 , de .10 de julho de

.1989 .

É preciso atenção na utilização do Princípio da atualização

Monetária, ao escolher os critérios de correção monetária, e indexado- 

res ou taxas que reflitam a perda do valor aquisitivo da moeda, para

que haja uma correta aualização dos valores que sofreram perdas com

i n f 1 a ç ã o.

F“ importante que, após atualizados, os valores sejam expres­

sos em moeda nacional, de acordo com os itens I e II, artigo 89, da 

Res» 750—93. É necessária a expressão formal em moeda nacional, para 

que os componentes patrimoniais permaneçam corretos.

" A atualização monetária não representa nova avaliação, mas 

tão somente, o ajustamento dos valores originais para determinada. da­

ta, mediante a aplicação de indexadores, ou outros elementos aptos a 

traduzir a variação do poder aquisitivo da moeda nacional em um dado 

período." (item III, artigo 89, Res» 750-93)

Não se deve confundir Atualização Monetária com Avaliação. A 

Lei 6.404/76 detém artigos tratando dos dois assuntos de forma distin­

ta, A atualização monetária apenas corrige o patrimônio das perdas 

ocorridas pela inflação. A avaliação é realizada em virtude da defasa- 

gem entre o valor de custo (mesmo corrigido monetariamente) dos itens

.1.8 



do permanente e c valor de mercado. Sem a devida atualização, o patri­

mônio se desvaloriza dentro do mercado? e ê prejudicado»

1.2.5. Princípio da Oportunidade

" O Princípio da Oportunidade refere-se, simultaneamente, à 

tempestividade e à integridade do registro do Patrimônio e das suas 

mutações, determinando que este seja feito de imediato e com a exten­

são correta, independentemente das causas que as originaram," ( art. 

62 da Resolução CFC nO 750-93)

O Princípio da Oportunidade mira-se no registro das mutações 

patrimoniais, contemplando os aspectos físicos e monetários das opera— 

çttes, registrando-as no período em que ocorrem, mesmo quando não hou­

ver certeza de sua concretização.

Ao registrar receitas., despesas, i mohi 1 i z açôoo , óu "iielquer

outra operação que diga respeito a entidade, o contador deverá faze-lo 

de forma aue respeite os elementos quantitativos e qualitativos da mu— 

t a ç ã d o c o r r i d a ,

□ u a n d o s e t r a t. a r e m das receitas, por e x e m p Io, d e v e - s e h a v e r 

o registro correto do valor da receita, da data em que ocorreu, o nú­

mero da nota fiscal, enfim, todos os dados da operação. 0 registro re­

conhece as variardes ocorridas no patrimônio, que é a base para a e la­

ta o r a ç ã o d a s D e m o n s t r a çft e s C o n t á b e i s .

1.2.6. Princípio da Competência

1 9



As receitas e as despesas devem ser incluídas na a pu r a ção

d a r e s u 1t a d c< d o p e r í o d o e m q u e ocorrer e m , s e m p r e sim u 1t a n e a m e n t e q u. a n - 

dc se correi acionarem, independentemente de recebimento ou pagamento." 

(artigo 9Q, Resolução CFC nP 750—93)

Segundo o Princípio da Competência, as

patrimônio devem ser registradas no momento em que ocorrem. mesmo

quando não houver certeza de futuro pagamento ou recebimento das

mas. Para cada receita , devem ser demonstradas as despesas incorridas

durante período que desta

no mesmo

mutaç&es

vem ser­

dor

dos

Por exemplo. no caso de vendas a

ocorrência dessa operação, mesmo

período

ocorridas

de compras

no patrimônio

reg.i st radas ,

prazo. a empresa

que não receba pagamento

controle das

O mesmo procdimento deve ser mantido

pela empresa Todas as

ou seja, de acordo com fato gera—

0 principal princípio é manter veracidade

fatos ocorridos em um patrimônio Ao fazer cá 1cu1 o da apuração

do resultado do exercício. a empresa obterá o lucro (ou prejuízo) qe—

g i s t r a r

o

o

a

c o r r e t a m e n t e o

a

o

receitas registradas. A apuração do resultado.

quando correta, permite ao contador estimar operaçfres e ob~

servar a continuidade da entidade

1.2.7. Princípio da Prudência

"Artigo IO. 0 princípio da Prudência determina a adoção do
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menor valor para os componentes do Ativo e do maior para os do Passi

vo, sempre que se apresentem alternativas igualmente válidas para a

quantificação das mutações patrimoniais que alterem o Pa t r i mon i o Lí

quido. 11

As mutações patrimoniais registradas, que

períodos posteriores, constituem o objeto do

0 contador deve agir com cuidado ao estimar

cebimentos ou pagamentos futuros, pois não há total

1izações»

Se uma entidade realiza uma venda a prazo

30 d ias , o

da venda (

Ao estimar

Princípio da Pru-

os valores dos re-

5 com vencimento em

contador deve registrar todos os dados da operação na data

respeitando-se os princípios da' Oportunidade e Competência).

o valor do Ativo e do Passivo para períodos posteriores, o

profissional tem que assumir uma posição realista, onde podem ocorrer.

ou não, os recebimentos decorrentes da venda efetuada

Sendo assim.

para Ativos, e maiores

c a u ç ã o , e v i t a n d o q u e a

ao mostrar uma visão pessimista (menor valor

que este realize? as operações futuras com pre

empresa aplique recursos que ainda não recebeu.

A postura que o contador deve assumir, terá de ser objetiva.

prudente e

patrimônio, o profissional deverá expor todos os problemas que possam

e x .i s t i r n a empresa, e alertar o(s) proprietário (s) sobre operações

que possam prejudicar o seu bom andamento



1.3. Os Pr Fundamentais da Contabilidade e as De—

monstraç&es Contábeis

A o b s e r v â n c i a d o s P r i n c i pi os F u. n d a m e n t a i s d e C o n t a b i 1 idade é 

indispensável na correta elaboração dos Relatórios Contábeis, princi— 

p a 1 men t d a s D em on s t r a ç&es Con t ábe i s. As d emon s t r a ç & es pos su em í n ú me- 

ras e importantes funç&es dentro do ambiente financeiro de qualquer 

entidade, tais como, demonstar as mutaç&es ocorridas no patrimônio du­

rante um determinado período, mostrar a situação econômico—financeira 

da empresa, dentre outras.

Reoistrar as mutações patrimoniais de acordo com os

pios fundamentais constitui a base para a elaboração das Demonstracbes 

Contábeis (ou Demonstraç&es Financeiras). Ao adquirir procedimentos 

não condimentes com .os princípios contábeis, o contador poderá compro­

meter m desenvolvimento da empresa, e consequentemente, sua continui­

dade. As- Demonstrações Contábeis mostrarão uma visão distorcida da si- 

t u a ç ã o d a e m p r e s a , que p o d e r ã o 1. e v ar ao administad o r o u r e s p o n s á v e 1 

pela entidade, a tomar decisões desfavoráveis para o seu bom andamen­

to .

A Legislação Societária admite a aplicabilidade dos princí­

pios contábeis- no registro das ocorrências do período, Apesar do limi­

te imposto pelos procedimentos contidos na Lei 6.404/76 e Lei comer­

cial, os Princípios Fundamentais de Contab.i. 1 idade constituem o dire­

cionamento que o profissional possui para elaborar de forma ética e 

e x ata, a s D e m o n s t r a ç & e s C o n t á b e i. s ..



CAPITULO II

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

1. A Lei n° 6.404/76 (Lei das Sociedades Anônimas)

A I. ei 6.404, de 15 de dezembro de 1976, dispõe sobre as So— 

ci por Ações, é também denominada Lei das Sociedades AnBnimas.

Na época em que foi sancionada, a Lei 6.404/76 foi de grande importáin— 

cia para as Sdciédades Anônimas, e pós té rj nrmente, para os demais ti­

pos de sociedade»

Apesar de ter como objeto as Socidades por Ações-, a Lei 

6.404/76 constituiu o marco inicial na evolução da área contábil no 

E<rasil. Possibilitou a Contabilidade mostrar seu real valor, e os be- 

nef .< c i os d e c:o r r en t. es d o co r re to uso de suas té cn i c as

A Lei das S» A. detém em vários de seus artigos, normas re-

1. a t i v a s a o u s o da. Contabilid a de. A s n o r m a s g e r a i s r e 1 a t. i v a s à s D e m o n s - 

trações Confábeis. encontram-se nos parágrafos 12,29, 39 e 4C do arti­

go 176 da referida Lei. Tratam, basicamente e de forma resumida, da 

publicação das demonstrações obrigatórias, do agrupamento de pequenos 

saldos., do agregamento de contas de natureza semel hante ó da proibição 

de desgnaçÕóS ex cessi. vamun te genéricas nas demonst r ~ çfies .t e ainda re..

gistro da destinação dos lucros, e a utilização de notas explicativas 

c o m p 1 e m e n t a r e s •

0 artigo 177 refere—sc a escr ituração (registro das mutações 

patrimoniais) e PÊÃndxjpióS dé Ço nt abi 1 idade Cera 1 mente Aceitos;



"A escrituraçâíQ da companhia ser$ mantida em rrnisí^os pernanenteF, 

com obediência aos preceitos da legislação comercial desta Lei e aos 

p r i n r í p i o s de r o n t a bilidade g e r a l m e n t e a c e i t. os . de v e n do o b s e r v a r m é t o 

dos ou critérios contábeis uniformes no tempo e registrar as mutações 

patrimoniais segundo o regime de competência." Os orincípios devem ser 

aplicados em conjunto com a obrigatoriedade da Lei.

0 caput do artigo .176 determina a obrigação das Sociedades

A n 6 n i m a s na publicação da s s e g t > i n t e s Demonstrações Fina n c e i r a s < t r a t. a - 

m e n t o d a d o à s D emonstraçõ e s C o n t. á b e i s na Lei);

a. 1 B a l a n ç o F‘ a t r .i m o n i a 1 ?

b) Demonstração dos Lucros/Prejuízos Acumulados ou Demons­

tração das Mutações do Patrimônio Liquido;

c) Demonstração do Resultado do Exercício;

dl Demonstração de Origem e Aplicações de Recursos;

e) Notas Explicativas.

.Essa obrigatoriedade resultou na maior valorização do traba- 

l ho do Contador dentro da empresa, já que as Demonstrações Contábeis 

mostram a situação econômico-financeira da entidade, bem como as va..

r i a ç Õ e o c c< r r i d a s n o P a t r i m 6 n i o .

Do artigo 178 ao .195, há a divisão do Balanço Patrimonial, 

c 1 a s s i f i c a c ã o d a s s u a s c o n t a s , c. r i. t A r i o s d e Avaliação e Correção Mone-



tária. O objetivo da divisão do Balanço consiste em haver uma padroni­

zação, que sirva para todas as companhias, e facilite o trabalho d o

fisco, principalmente no que diz respeito ao cálculo do Imposto de

Renda.

Os artigos 186,187 e 188,, aplicam-se, respectivamente f!
ú.
cí 53

Demonstrações de Lucros ou Prejuízos Acumulados, Demonstrações de Re­

sultado do Exercício, e Demonstrações das Origens e Aplicações de Re­

cursos

Há ainda artigos da Lei das 8.A. que discorrem sobre o Rela­

tório da Administração (artigo 243), e sobre os procedimentos das So­

ciedades Contro1 adoras para elaborar as Demonstrações Consolidadas 

(Seção IV, Capítulo XX).

Encontram-se na Lei 6.404/76 outros artigos que tratam de 

elementos importantes na preparação das Demonstrações Contábeis, ou 

relativos às técnicas contábeis utilizadas pela entidade. Podemos ci­

tar os artigos 190 e 1.91, que discorrem sobre o Lucro Lí quido, princi­

pal objetivo da Demonstração de Resultado do Exercício. Ou a Seção II 

do Capítulo XVI, que dispõe sobre as Reservas e Retenção de Lucros.

A Legislação Fiscal tornou tais determinações da Lei 

6.404/76 obrigatórias também para os demais tipos de sociedades. Por 

essa razão, todas as empresas, no Brasil, divulgam suas Demonstrações 

Contábeis sob a forma prevista na Lei das S.A.

2. DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
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As Demonstraç&es Contábeis são peças resultantes do sistema

contábil de uma entidade qualquer.

nia1, econômi ca e financeira dessa entidade

(N e w t o n J a c q u e s Studart, 1987)

De acordo com o conceito acima, as D e m o n s t rações Co n t á bei s

são peç:as­ ou se j a ajudam na consecução dos objetivos da Contabilida­

de dentro de uma entidade. Em conjunto com outras Técnicas Contábeis, 

as Demonstrações permitem a empresa proceder corretamente no processo 

de tomada de decisões. A avaliação das Demonstrações Financeiras per­

mite ao Contador fazer inferências sobre o futuro da empresa. Ou seja, 

explorar tendências futuras, planejar as suas ações.

Entre suas outras funções. as demonstrações permitem aos

acion istas, investidores, e ao Fisco, u m a v i s ã o d a s i t. u ação financeira

da empresa, bem como mostrar as mutações patrimoniais ocorridas no pe­

ríodo „ Podem servir como base para formulação de outros Relatórios con­

tábeis, como Análises de Balanço, Auditorias, Relatórios da Adminis­

tração, Pareceres de Auditores Independentes, e até mesmo servir como 

objeto nas investigações em Perícias Contábeis.

Para se tornarem eficazes aos seus usuários, as Demonstra­

ções Contábeis devem desenvolver um bom elenco de contas, que contem­

ple todas as atividades operacionais da empresa, e utilizar os recur­

sos tecnológicos da informática atuais. Devem ainda se estruturar de 

acordo com as obrigatoriedades da Lei 6.404/76, e das Normas Brasilei— 

r a s d e C o n t. a b i 1 i d a d e , se m p r e o p era n d o r e s p e i t a n d o o s P r i n c í p i o s F u n d a - 

mentais de Contabi1 idade.
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2.1. BALANÇO PATRIMONIAL

"O Balanço é a Demonstração Contábil que tem por finalidade 

apresentar a situação patrimonial da empresa em dado momento". (Sérgio 

de Iudícibus!, "et alii", 1983).

Muitos estudiosos denominam o Balanço Patrimonial como prin

cipal Demonstrativo contábil, pois

r e s u m i d a a s v a r i a ç Õ e s ocorridas no Pat ri môn io em

(Norma Brasileira de Contabi1 idade apro

dispfte sobre "Conceito Con te ildo , Es

trutura e Nomenclatura das Demonstrações Contábeis", e con ceitua o Ba­

guantitatíka e çualitati>aii>ente-r numa determinada data. a p<?s i çã<? pa­

trimonial e financeira da Entidade

0 Balanço constitui o resultado de inúmeras operações e re

qistros contábeis, e é dividido de forma ordenada em dois componentes

d o P a t r i m S n i o

a) ATIVO;

b) PASSIVO;

a) Ativo

A Resolução CFC nQ 686-90, determina que o Ativo compreende

As contas pertencentes ao Ativo, devem posicionar-se do lado 

esquerdo em urn Balanço Patrimonial , pois representam a parte positiva 

do Patrimônio (recursos próprios).



guintes grupos, que devem ser dispostos em ordem decrescente de grau

d e 1 i q u i d e z (ar t i q o 178, parágrafo 12)

Ativo 5

b)

"0

- Ativo

Ativo

Ativo

Passivo

Passivo

Rea1izável

Permanen te

Imobilizado e

compreende as

subdivide—se em Investimentos,

A t i v o D i f e r i d o

por obrigações" (Res isto é, sâto as quantias que a em5

presa deve a terceiros (recursos de terceiros). Constituem algumas das

o b r i g a ç & es a s s u m i d a s rí o rmal mente por uma entidade

Os componentes do Passivo devem ser discriminados no 1 ado 

direito em um Balanço Patrimonial.

A Lei das S.A. divide o Passivo entre os seguintes gru­

pos ( artigo 178, parágrafo 22 )s

- Passivo Circulante;

- Passivo Exigível a Longo Prazos

- Resultados de Exercícios Futuros;

- Patrimônio Líquido, dividido em Capital Social, Reser­

vas de Capital, Reservas de Reavaliação, Reservas de Lucros e Lucros 

o u P r e. j u í z o s A c u m u 1 a d o s .

A posiçáo dos componentes patrimoniais dentro de um Balanço,

deve-se ao fato de permitir aos usuários uma análise adequada da si—



t u a ç ã o e c on ô m i. c o - f i n an ce i r a d a e n t. i d ade»

r

Em resumo, a estrutura básica de um Balanço Patrimonial (de

acordo cc<m a legislação societária e normas brasileiras de contabili­

dade) posiciona-se da seguinte forma:

BALANÇO PATRIMONIAL

ATIVO

CIRCULANTE

Disponível

Cai xa.

Bancos c/Movimen to

PASSIVO

| CIRCULANTE

’ Créditos por Financiamento

I T11 u1os a Pag a r

I DebênturesI

Aplicaçftes de L i q u i d e z Imediata| C o n v e r s í v e i s e m a ç b e s

Créditos

I n v e s t i m e n t o s Temporários

( -) D u p 1 i c a t. a s a Receber

Não conversíveis em açbes

Fornecedores

Impostos a Recolher

Adiantamentos a Clientes

( - ) P rovisão p/Deved o r es Duvid o-|

sos I

(-)Duplicatas Descontadas

Outros Créditos

Títulos a Receber I I

Cheques em Cobrança I

Adiantamentos a Terceiros i

Impostos a Recuperar |

Dividendos a Pagar
♦

Provisão p/Imposto de Renda

EXIGIVEL A LONGO PRAZO

Empréstimos e Financiamentos a

Longo Prazo

Provisão p/Imposto de Renda

D iferido



Balanço Patrimonial (continuação)

Estoques RESULTADOS DE EXERCÍCIOS FUTIJROS

P r r.( tr. p r. a o

Mercador.í as para Revenda

M a. t é r i a s..p r i m a s

I PATRIMÔNIO LIQUIDOí

' Capital Social.

C a p i t a 1. S ub s c r- i t c<

Despesas Antecipadas

Prã" mi o de Sequro a A p r op riar

Assinaturas e Anuidades a Anro-j

p r i a r

REALIZAVEL A LONGO PRAZO |

F m p r és t .1 m o s C o m p u 1. s ó r ,i o s

Empréstimos a Longo Prazo

Prêmios de Seguro a Apropriar aj

Longo Prazo

PERMANENTE l

Inves ti men tos

T errenos

0 b r a. s d e A r t e

Imobi1i zado

Tmó ve is

I ns ta 1 a ções

D i f e r i d o

Gastos Pré—oneraciona,i.s

(— )Capita 1 a

Reservas

Reservas de (? a p j t a 1

Reservas de f

Reservas de 1 ... u cr os

Lucros ou P r e j u ,í z os A cu mu 1 a d o «=

2.1.1. ATIVO ClRCULANTE

De acordo com a Lei das S.A», .1 tem o Ativo

C i r c u 1 a. n t e c o m p r e e n d e s a s d i s p o n i h i 1 i d a d e s o s d i r e i t o s r e a 1 i z v e i s n o



a s a p 1 i cr a ç 'd e s d e em

n A i • i v r> C i r r- u. ]. a n t. O C o n t é ffi

ativo que possuem liquide?' imediata fsciImente

con ve s í ve i s em d i n he i. r n , cnn sum i d os ou vendidos a surto prazó. Repre

sentnm recursos que podem ser aplicados nas operações d a e m p r e s a e m

situsçbes que exigam o uso imediato da moeda (dinheiro

C A +• ivo C.1rcu 1 ante divide—se em 5 (cinco) suhq r tipos d e

acordo r-om a NBC—T

- Disponível?

Crédi.tos;

F <5 f t~f q !..i e s

Despesas Antecipadas;

2.1.1.1 DISPONÍVEL

Constituem as disponibilidades da entidade, recursos perten

contes a onipresa ... que representam d inhei rn em espécie, ou valores

e q 11 j v alentes , q u e p o d o m ser utilizad o s n a s o p e r a ç b e s d a r o m p a n h i a,,

quando se tratarem de despesas ou recebimentos decorrentes de transa-

çbes durante o exercício, ou qualquer outro tipo d e i n v e s t i m e n t o que

venha a ajudar a empresa atingir seus ob.ietivõs: c o m o a s a p lio a ç & e s d e

liquides imediata, por exemplo

As contas

Bancos Conta Movimento, e as Aplicações de Liquidez Imediata»



A c o n t a C a i x a " I n c 111i d i n h e 1 r c:<, be m c o m o c h e q u e e m m &J5, r e - 

cebidos e ainda n?fn depositados, pagáveis irrestrita e imediatamente" 

(Fliseu Martins, "et alii", 1990). D Caixa dentro de uma entidade é 

utilizado em vários tipos de operações >. Nesta conta há um •fluxo de en 

tradas e saídas muito grande, pois no dia-a-dia das empresas (princi— 

pai mente nas empresas comerciais) ? ocorrem despesas de pequeno valor, 

recebimentos decorrentes de vendas à vista, adiantamentos a emprega­

dos. , etc. Normalmente, o Caixa é utilizado no caso de eventuais despe­

sas decorrentes do cotidiano das empresa, é mais seguro e conveniente 

para a empresa , operas através de contas correntes em bancos.

Segundo o professor Eli seu Martins, as contas de livre movi­

mentação mantidas pela empresa em bancos, também sáo consideradas dis- 

pon ■■ -e i s Normalcente, sáo ontituladas na conta Banco. c&n t a MQvi mentò . 

A diferença da conta Caixa para Banco .Conta Movimento é gue, as dispo..

nibilidados encontram—se em contas bancárias. O efeito é o mesmo, pois 

cheques em mêfos possuem alta liquidez no Mercado. Ao movimentar 

o p e r a ç e s a t r a v é s de De p ã $ í t oB a n c. á r 7 o •- â 1/ í ~ t a ( o u t. r a d e n o m i n a ç & o 

da conta Banco Conta Movimento), a entidade assegura suas disponibili— 

dades, e as usa quando precisa, deixando-as de forma segura em agen..

c1 as ban cár ias„ Pode-se con cret i z ar qua 1quer operacáo que ex ij a d i- 

nhei.ro através da emissáo de cheques da empresa. Além de poder receber 

pagamentos eventuais ou quitação de duplicatas.

A aquisição de contas correntes é um processo seguro, em que 

trans arftp<= gue antes eram feitas no caixa, podem ser efetuadas atravéc 

da conta Banco Conta Movimento. O responsável pela empresa precisa 

conferir sempre os saldos bancários através de con c i 1 iaçfies bancária”.



p a r a e v i t a f q u e a c o n t a f i q u e r e d o r a A con r i 1 i a çârd ban c á r i a c on s i s t e

om comparar- os saldos da contábil idade c o m o s e y t r a t o s b a n o á r i o s = c o rn

c o n t r o 1 a r à. s o p e r a ç & e s ocooridas durante o período.

"As aplicações de curtíssimo p r a z o n o rn e r r a d o f inancei ro

também 5~fo c on s i d e r d a s como d i s pon í vo 1

a f i n a 1 i d a d e d e

A diferença entre o valor aplicado e o valor do resqa te

bruto é receita financeira» O tratamento do Imposto de Renda retido na 

fonte depende da legislação em vigor na data da operação»” (Fliseu

Martins et alii, .1980)

Apesar de constituírem aplicações de curto prazo, as Aplica--

h f» ei p i ;j q u -i d e 7 I m e d i a t. a (dono m i n a ç ã o d a c o n t a n o b a 1 a n ç o ) e v i t a m q >t e 

as disponibilidades fiquem defasadas, quando for o caso da empresa, 

operar com altas taxas inflacionárias. Muitas vezes, ocorrem perdas 

quando o dinheiro fica parado dentro da entidade. Ao aplicar as dispo- 

hihilidad afilicáÇÕéS financeiras, a empresa gers reéeitã-S

ceiras, que nodem ser facilmente resqatadas, no caso de haver necessi-- 

d a d e da moeda nac ion a 1 em esp&r?.e«

A Lei 6,404/76 estabelece os critérios da Avaliação do Ativo 

no artigo 1.83 e parágrafos, onde reforça o uso dos Princípios Contá­

beis Geralmente Aceitos» Mo raso das contas do Dispon-vel. devem ser 

avaliadas pelo valor nominal da moeda. Os bens e direitos disponíveis 

em moeda estrangeira, devem ser avaliados pelo custo de aquisição em 

moeda nacional, atualizado pela variação da. taxa cambial na data do 

ba 1 an ço .

2.1.1.2. CRÉDITOS



" São os títulos de crédito, quaisquer valores mobiliários e

outros direitos" (NBC-T-3.2.2.10, item I, alínea b).

Os títulos de crédito e os valores mobiliários são conside-

rados no Balanço Patrimonial na conta Investimentos Temporários. A de- 

n om i n a ç ão "I nves t i men t.os Tem por á r i os " é cor re ta, po 1 s t r a t. am-se d e pe- 

quenas e temporárias aplicações das disponibilidades, que não devem 

ultrapassar o exercício social da entidade.

Os investimentos tratados neste item, geralmente são aplica

çòes em; títulos emitidos pelo Governo, Certificados de Depósito Ban-

cár io , Investimen tos temporários em ouro. Letras d e Cãm b i o, dentre ou

o exercício, cada um

vários os investimentos que

com suas particu1 aridades

podem ocorrer durante

é

as de rentabi1 idade,

prazos de aplicação distintos. Quando houver de uma aplica ção

dentro da conta Investimentos Temporários, deve haver uma separação em 

subcontas

Ainda configurando os Créditos, encontram-se as contas rela

tivas a vendas a prazo de mercadorias ou serviços realizadas pela em— 

presa. São valores a receber que se agrupam no Balanço através das 

contas Clj.ente?s e Dui3j.Jjçatasa Receber. Cabe a empresa decidir qual 

denominação utilizar para a evidenciação no Balanço Patrimonial . Po­

dem existir contas retificadoras de Clientes e Duplicatas a Receber, 

como a Provisão para Devedores Duvidosos, por exemplo.

A conta Duplicatas a Receber representa direitos a cobrar

dos clientes„ é uma conta diretamente relacionada com as receitas da



e m p r es a , n d r m a 1 m e n t e r e p r e s e n t a d a p d r f a t u r a s o li d li p 1 i c a t a s e m a b e r t o . 

Devem haver os registros na conta duplicatas a receber, no ato da ven­

da (aquisição do direito), e na quitação da dívida do cliente (paga­

mento da venda a prazo) . Segundo Eliseu Martins et alii (.1990), deve

haver uma divisão na cont.a Dup 1 icatas 

de serviços ou mercadorias a empresas 

será dividida em duas subcontass uma 

que não tenham vínculo com a empresa; 

ocorridas entre empresas Controladas i

a Receber, ao ocorrerem vendas 

Controladas e Coligadas. A conta 

subconta evidenciará os clientes 

e outra evidenciará as operações 

=/ou Co1igadas.

As contas retificadoras de Clientes e Duplicatas a Receber,

geralmente existem, devido a formação de provisões ou desconto de du­

plicatas. A provisão que constitui retificação das vendas a prazo, é 

feita para cobrir prováveis perdas ocorridas na cobrança dos valores a

receber. Ao efetuar uma venda a prazo, o negociante não tem

teza do recebimento relativo na operação. Para não incorrer em per d as­

futuras, a empresa determina uma porcentagem sobre o valor da venda

para conta Provisão para Devedores Duvidosos, com o objetivo de

as

cobrir

perdas decorrentes do não pagamento dos créditos

As contas referentes ao desconto das duplicatas, configuram

n o balanço na conta Duplicatas Descontadas. Essa conta só é registrada

no Balanço Patrimonial, no

de em

contro1e do recebimento

O s C r é d i t. o s d e t. e r m i n a dos p e 1 a s n o r m a s de c o n t a b i 1 i d a d e p o d e m 

se originar de operações que possuem relação direta ou indireta com o 

objeto da empresa. A meta principal é adquirir recursos, que serão 

f e:



reinvestidos na empresa, para ajudar a manter sua continuidade dentro 

do Mercado.

i

Créditos, segundo o artigo 183 da

Lei das A. , deve proceder segundo

As contas dos direitos de natureza semelhante aos Cré

ditos, pelo valor dos direitos, excluídos os prescritos, menos a pro

v i s & o p a r a a j u s t á -1 o a o v a 1 o r p r o v á v e 1 de rea 1 i zaçâo;

tas

nos casos de existirem cláusulas contratuais de corre-

atualizadas de acordo com es

direi tos

t i m e n t o s , n à: o c 1 a s s i f i c a d o n o Permanente, pelo custo aquisição ou pelo

vaio r d e me r cad o, menor admitindo—se o aumento do custo

de aquisiçào até o valor do mercado, da correção monetá

ria, variaçàfo cambial e juros

2.1.1.3. Outros Créditos (outros Valores e Bens)

nào relacionados •fins da Entidade"

ou direitos que não estâfo relacionados com a ativi

dade principal da empresa, mas que possuem alto grau de liquidez, de-

n ovem c o n figu ra r A1.1 v o C i r c u 1 a n t. e 0 profissional deve

atentar para o prazo de realização destas contas. que não podem ultra-

passar o exercício seguinte.

A conta Outros Créditos é a denominação geralmente usada no



B a. 1 a. n r o P a t r í m o n i a 1 R ~ r r é d i t o s p e r t. e n c e n t e s a vt'Cconta que

norma 1 mente u,=adosJ segundo Eliseu Martins et alii (.1990), sáo?

••"■ T £ t u 1 o s a R e c e b e r

a) Clientes..Renegoci. açáo de Cantas a Receber

b) Devedores Imobiliários

c) Empréstimos a Receber de Terceiros;

- Cheques em Cobrança;

-• Dividendos Propostos a Receber;

™ .1 u r o <= a Re c e b e r ;

-• A d i a n t a m e n t o a T e r c e i r o s;

.. Impostos a Recuperar;

- Imposto de renda a Restituir.

Podem existir créditos que se enquadram na Conta Outros Cré­

ditos. No caso de surgirem outros direitos, estes devem se enquadrar 

em "Outros Créditos", em subcontas que especifiquem sua natureza.

Os critérios de avaliação dos itens dos Créditos, também s?ío

aplicáveis para os bens e direitos pertencentes ao grupo Outros Créd.i-

2.1.1.4. ESTOQUES

"Sá o v a 1. o r e s r e f e r e n t e s à s e x i s t e n c i a s d e p r o d u t o s a c a b a d o s ,

p r o d u t o s e m e 1 a. bo r a ç á o , m a t é r i a s — p r i m as , m e r c a. d o r i a s , m a t e r i a i s d e

consumo, serviços em andamento e outros valores relacionados á s a ti. vi..  

d a d e s a f i. n s d a E n t i d a d e (NBC--T 3.2.2.10, item I,alínea c)



toques representam um elemento altamente relevante do Ativo,

os
que tem

ou pro-por objetivo a venda ou utilização própria, de bens adquiridos

duzidos pela empresa

Oe estoques aparecem no Balanço Patrimonial em vários está

gios. Podem se configurar no Balanço em subgrupos pertencentes à Conta

Mercadorias para Revenda? Produtos em

5 Materiais de Acondicionamento e Embala

Manutenção e Suprimentos Gerais?, etc

A empresa deve controlar as entradas e saídas de mercadorias 

e produtos através de inventário, é preciso o registro correto em In­

ventário, para possibilitar o cálculo dos Custos de Mercadorias Vendi­

das (CMV), ou Custos dos Produtos Vendidos (CPV), quando se tratarem 

de empresas industriais, que serão incluídos na Demonstração de Resul­

tado do Exercício. 0 papel da conta Estoques é de grande importância 

para a determinação do resultado do período.

é importante que o Inventário de uma Entidade relativo a de­

terminado período seja autêntico, correto. 0 Inventário constitui .a 

base? para o Cálculo do Custo das Mercadorias Vendidas. A empresa pode 

utilizar as sistemáticas do Inventário Permanente ou do Inventário Pe- 

riódi co.

2.1.1.4.1. Inventário Periódico x Inventário Permanente

0 Inventário Periódico de uma empresa consiste no conheci­

mento do volume de seus estoques (para fins contábeis), no final de 

cada período. Resulta no levantamento (contagem física) dos itens es—



tocados. O Inventário Periódico permite obter o CMV/CPV do período.

através da fórmu1 a: CMV = Estoque Inicial + Compras - Estoque Final.

0 Inven t ár io Perm a nen te consiste no controle de cada opera-

ç ã o e f e t. L.i. ada ( e n t r a das o u s a í d a s ) nos Estoques da companhia. Isso per

mite que se conheça. após cada operação (quer de compra, quer de ven­

da) o nível de seus Estoques.

"0 melhor sistema é o inventário perpétuo (permanente) auxi

amostragem no final de cada período. A

usua1mente

de auditoria externa." (Sérgio de I u d í c i b u s , .1987 )

5 é e x i q i d a

A adoção do Inventário Permanente traduz

próximos da realidade nos va1ores dos Estoques de uma entidade» 0 In—

ventário Periódico most.ra va 1 ores distorcidos no cálculo do CMV/CPV,

tem condições de motivadas endas

(devoluções a fornecedores, roubos, perdas por e t c . ) De

acordo com Sérgio de Iudícibus, a utilização dc< Inventário Permanente

em conjunto com o levantamento física da movimentação dos

permite o conhecimento dos valores do CMV e do Estoque Final do perío­

do

As mercadorias ou produtos estocados, devem

corretamente, para configurar o valor dos Custos das Mercadorias (pro 

d u t o s o u se rv iços) Ven d id as em conjunto com os dad os for ne c id os pe1 o

I n ventá rio Permanente

2.1.1.4.2. Avaliação dos Estoques



Existem vários métodos de avaliação dos Estoques, que tfem

por base o custo de aquisição (custo histórico), custo de reposi çã

(custo corrente), ou o preço da venda (preço de mercado) das mercada

rias, produtos ou serviços pertencentes a empresa. As formas de a va

liação dos estoques que adotam a sistemática do In ven tário Permanente,

normalmente, utilizam fichas que controlam o preço e a quantidade dos
produtos ou mercadorias que se movimentam na empresa 0 c r i t é r i o e 1 e i —

to pela Teoria Contábil baseia-se no custo histérico, que pode consi­

derar ou não os efeitos da Inflação, em observância com o Princípio da 

Atualização Monetária, sendo que para os estoques das empresas comer­

ciais e industriais não é permitido considerá-los:

a) Método PEPS— "Primeiro a Entrar é o Primeiro a Sair";

b) Método UEPS- "UI ti mo a Entrar é o Primeiro a Sair"°

c) Método do Custo Médio Ponderado Variável,

As fichas contêm todas as informações necessárias sobre os 

bens, como data de entrada, quantidade, valor de compra, valor de ven­

da, data de saída, etc. Cada mercadoria ou produto consumido pela em­

presa deve possuir ficha própria de controle de estoques.

a) MÉTODO PEPS

0 título se define por

adquiridas há mais

controle é man tido

e os p r eços d os com ponen t es, f a

As mercadorias que foram

a sair d es­ Estoques„ Este

toques , que detém as datas

zendo com que as saídas

pela entidadeocorram com os primeiros produtos que foram consumidos

(vide Anexo I )

b) MÉTODO UEPS
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0 método UEFS consiste na saída das unidades dos Estoques 

que foram adquiridas por último na empresa, É o oposto do método PEPS« 

A Legislação Fiscal não admite avaliação dos Estoques pelo método 

UEFS, pois tal método tende a aumentar o Custo das Mercadorias Vendi­

das ? e consequentemente, a diminuição do Lucro do período, (vide Anexo 

11 )

c) MÉTODO DO CUSTO MÉDIO PONDERADO VARIAVEL

Através deste método, há uma fusão das quantidades monetá­

rias decorrentes de novas compras com o custo total do que existia em 

estoque antes da compra. 0 novo custo unitário passa, então, a ser ob­

tido pela divisão desse valor global pelo total de unidades existen­

tes. (vide Anexo ITT)

Os métodos de avaliação mais utilizados pelas empresas, de­

terminam os valores do CMV mais próximos da realidade, que posterior­

mente, influenciarão no cálculo dos lucros ou prejuízos do período, 

por figurarem na Demonstração de Resultado do Exercício.

2.1.1.5. Despesas Antecipadas

"São as aplicaç&es em gastos que tenham realização no curso 

do período subsequente à data do balanço patrimonial" (NBC-T-3.2.2.10, 

item I, alínea d)

De acordo com Eliseu Martins et. alii (1990), as Despesas 

Antecipadas constituem despesas, cujos benefícios ou prestação de ser­

viço ocorrerão no exercício seguinte. Normalmente, estas despesas são 

utilizadas dentro de um ano, todavia, se alguma despesa antecipada ul-
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a

atividades da entidade.

antecipadamente serão em

Os direitos que a empresa adquire ao pagar ante c ipadamente

este tipo de despesa, não possuem garantia total c o n c r e 1.1 z a r e m ..

A c o m p a n h i a é facultativo a apropriação de provisòes relativas a pos

s í v e is perdas pela não concretização de tais direitos

As despesas mais comuns a configurar na conta Despesas An­

a Apropriar, Desconto de Duplicatas, etc. Quando as despesas forem de

em

ordem decrescente de liquidez»

A avaliação das contas de natureza semelhante às Despesas

Antecipadas, de acordo com a Lei 6.404/76, deve ocorrer pelo valor

aplicado menos a apropriação feita até a data do balanço.

2.1.2. Ativo Realizável a Longo Prazo

O Artigo 179, .item II,, da Lei 6.404/76, define

cação das contas no Ativo Realizável

lizáveis após o término do exerício seguinte, assim como os derivados

de vendas adiantamentos ou empréstimos a sociedades coligadas ou con-

trol adas, diretores, acionistas ou participantes no lucro da compa-

nhia, que não constituírem negócios usuais na exploração do objeto da

companhia"
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No Realizável a Longo Prazo, encontram-se os bens e direi

tos- que t'ê'm relação direta ou indireta com 'as atividades da Entidade,

que? possuem prazo de realização superior a uma ano» 0 Ativo Realizá-

ve 1 Longo Prazo divide-se em três sub-grupos (segundo Eliseu Mar-a

t ins, 1990) "

a) Créditos e Valores

b) Investimentos Temporários

c) Despesas Antecipadas

a) Créditos e Valores

Os CréditoseValores, classificados no Realizável a Longo 

Prazo, são valores- a receber de terceiros, com prazo superior ao tér­

mino do exercício seguinte. Constituem os mesmos créditos relativos 

ao item 2,1.1.2 (Créditos) desta pesquisa. Ou se.ia, operaçbes com 

clientes, ou .indiretamente relacionadas com a atividade da empresa, 

mas que possuem prazo de pagamento superior a um ano. As Provis&es pa­

ra Devedores Duvidosos e os Impostos a Recuperar também enquadram..se 

no Ativo Realizável, desde que sejam relativos aos créditos acima ci­

tados .

Podemos ter, ainda, os Créditos e Valores relativos a em­

préstimos a longo prazo. Podem ser empréstimos a acionistas, Direto­

res, Coligadas e Controladas, e até mesmo os compulsórios (operaçòes 

com o Governo). As contas intituladas nos Créditos e Valores, devem 

ser discriminadas no balanço (divididas em subgrupos), de acordo com a 

natureza da operação e conforme a relevância do seu valor para a em­

presa. Se uma operação do Realizável for de alto valor monetário, sen­

do de grande importância para a entidade, deverá ser separada em um 



subgrupo distinto. Exemplos Crédito de sócios, no caso de empréstimos 

a sócios da companhia que envolverem grandes valores.

b) Investimentos Temporários a Longo Prazo

Os Investimentos Temporários a Longo Prazo constit.uem o

mesmo tipo de Investimentos citado no item 2.1.1.2 deste capítulo, com 

a diferença de terem vencimento superior ao exercício seguinte. A en- 

ocorre pelo fato de que tais investimentos não têm caráter permanente 

dentro da empresa, sendo apenas provisórios. Deveria ser usada 

denominação para essa conta, pois os investimentos têm um longo

ou tra

prazo
para se concretizarem» Os Investimentos com Incentivos Riscais devem

s e r c 1 a s s i f i c a dos t a m b é m n e s t. a c o n t. a .

c) Despesas Antecipadas

De acordn com Sérgio de Iudícibus et alii (1983), as Despe­

sas Antecipadas compõem os pagamentos antecipados de 

verteráo em despesa após o exercício seguinte á data

itens que se con-

do balanço.

As despesas citadas no item 2.1.1«5 deste capítulo podem 

ser incorridas após o exercício seguinte, como é o caso de Prêmios de 

Seguro a Apropriar a Longo Prazo. Caberá ao Contador verificar o prazo 

de aquisiç&o dos benefícios ou serviços já pagos, e introduzir as Des­

pesas Antecipadas no Ativo Circulante ou no Ativo Realizável a Longo 

P r a z o .

2.1.3. Ativo Permanente
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correção monetária, menos a provisão para perdas, desde que estas te­

nham caráter permanente»

2.1.3.2. Imobilizado

"São os bens e direitos tangíveis e intangíveis, utilizados

ra consecução das atividades-fins da Entidade" (NBC-T-3.2.2.1. item

III. alínea b).

A Lei 6.404/76 refere-se ao Ativo Imobilizado em seu Art.

179. item IV? "Os direitos que tenham por objeto bens destinados à ma—

r -=nção das atividades da companhia e da empresa? ou exercidos com

essa finalidade in c1usi ve os de propriedade industrial e comercia 1 **.

De acordo com as definições acima, o Imobilizado constitui

- ---ponente muito importante para a empresa. Os bens pertencentes ao 

'-*o~i 1 izado se destinam totalmente à consecução dos objetivos da enti— 

--te C Ativo Imobilizado detém bens tangíveis (possuem corpo físico), 

= tens intangíveis (direitos de propriedade). Os bens que ainda não 

----- -- operação para a empresa, mas que se destinam a tal finalida- 

3-e. fazem parte do Imobilizado.

que pra-

ticadente não possuem liquidez para a companhia, tais como: prédio,

renos< máquinas, equipamentos, veículos f? patentes. etc.

_tiro de bem c on f i g u. r a 11 m a su b c on t. a n o Imobi1i zado (sempre por or—

■ der-sscente de liquidez). As florestas e reservas de minérios tam—

"• consideradas itens do Ativo Imobilizado.
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BSFÊaC
Exempln de subcontas geralmente utilizadas em um Balanço

Patrimonial, segundo Eliseu Martins et alii(1990)?

1« Imobilizado Bens em Operação

Terrenos

Obras preliminares e complementares

Obras civis

_ Instalações

Máquinas, aparelhos e equipamentos

Equipamentos de processamento de dados(computadores)

Móveis e utensílios

Veículos

Ferramentas

Peças e conjuntos de reposição

Marcas, direitos e patentes industriais

F1 orestamento e ref 1 orestamen t.o

Direitos sobre recursos naturais

Benfeitorias em propriedades arrendadas

Z-~X
(-) Depreciação, Amortização e Exaustão Acumulada

Terrenos

Obras preliminares e complementares

Obras civis

Insta1 ações

M áq u i n a s , apare 1 hos e eq u i pamen tos

Equipamentos de processamento de dados(computadores)

Móveis e utensílios

Veí cu1 os

F e r r a m e n t. a s

Peças e conjuritos de reposição
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B S F E A C
M arca s , d ire i t o s e p a t e n t e s 1 n d u s t. r i a i s

F1orestamento e ref1orestamento

Direitos sobre recursos naturais

Benfeitorias em propriedades arrendadas

2. Imobilizado em Andamento

Bens em uso na fase de implantação -

a. Custo corrigido (por contas)

b. Depreciação acumulada corrigida (por contas cre­

doras )
I

Construções em andamento

Importações em andamento de bens do Imobilizado

Adiantamentos para inversões fixas

A1 m o x a r .i f a d o s d e i n v e r s Õ e s f i x a s

As subcontas identificadas acima, são apenas exemplos dos 

componentes do Imobilizado mais utilizadas pelas empresas. Mas qual­

quer bem que se destine a manter a opera cion a 1 idade da entidadedeve 

ser discriminado no Ativo Imobilizado.

As subcontas do Imobilizado devem conter contas dedutivas, 

que representem valores das perdas decorrentes de desgaste pelo uso,, 

deterioração física ou tecnológica, ou ação da natureza sobre os bens» 

As contas dedutoras dos bens tangíveis são as Depreciações Acumuladas, 

que são calculadas de acordo com a vida útil do bem. As contas retifi- 

cadoras dos bens intangíveis são as Amortizações Acumuladas, que dedu- 

zem valor do Imobilizado no prazo relativo ao direito de uso do 

bem. Quando se tratar de recursos naturais, a diminuição é denominada 

Exaustão Acumulada, que ó deduzida acordo com a capacidade de produção 
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dos bens ( artigo .183, parág« 2S, da Lei 6.404/76).

As contas retificadoras do Imobilizado devem identificar os 

bens e direitos que estão sofrendo diminuição através de subcontas re­

lativas a estes. Caberá ao Contador aplicar os critérios de cálculos 

das depreciações3 amortizações e exaustões utilizando as determina­

ções do fisco. Na apresentação do Balanço, o profissional deve identi­

ficar os métodos de cálculo da depreciação, amortização e exaustão nas 

Notas Exp1i cativas.

A avaliação obrigatória do Imobilizado pela Lei 6.404/76, 

no artigo .183, deve proceder pelo custo de aquisição dos bens, mais a 

correção monetária, menos a depreciação, amortização e exaustão rela­

tivas a tais contas. A depreciação, amortização e exaustão são regis­

tradas pelo justo valor que representa o que elas indicam.

2.1.3.3. Diferido

Art. 179, Lei das Sociedades Anônimas: "V- no Ativo Dife­

rido; as aplicações de recursos em gastos que contribuirão para a for­

mação do resultado de mais de um exercício social, inclusive cs juros 

pagos ou creditados aos acionistas durante o período que anteceder o 

i n í c i o d aso pe r a ç Ões so c i. a i s'1 .

□ Ativo Diferido constitui aplicação de recursos em despe­

sas, ou gastos, que contribuem para a obtenção de receita ou para a 

formação do resultado de mais de um (vários) exercício(s) social(is), 

tais como? gastos pré-operacionais, gastos de reorganização, pesquisa 

e d e s e n v o 1. v i m e n t o d e p r o d u t o s ,

50

etc. A utilização do Diferido deve se



dar na fase pré-operacinnal da entidade. Os gastos incorridos nesta

conta tem o objetivo de fornecer condições para a empresa se estrutu-

rar e participar do mercado competitivo.

Como os componentes do Diferido contribuirão para a forma

serem amortizados gradua1mente? nos

formarão *

e n o r m a 1 m e n t e
I

Rastos de 5

- Pesquisa e Desenvolvimento de Produtos;

R a s t o s d e R e o r g a n i z a ç =( o

contas do Ativo Diferido devem

do gasto, mais a correção monetária, menos su a a mo r ti z ação (artigoa

183 ? item TV

A acordo com o prazo

reito de uso , que o Fisco delimita entre e IO anos. a partir do uso-

fruto do benefício do gasto efetuado, de a r t. i g o 184 da

d e d i

5

2.1.4. Passivo Circulante

"São as obrigações conhecidas e os encargos estimados, cu­

jos prazos estabelecidos ou esperados, situem-se no curso do exercíco 

subsequente à data do Balanço Patrimonial" (NBC-T-3.2.2.11, item I).

5.1



□ Passivo -Circulante consiste em direitos de terceiros, que 

a empresa deve reconhecer como despesas no ato do seu pagamento. Sào 

totais a serem pagos por danos a serem suportados ou por serviços a 

serem prestados. As ex igibi Ijrdades do Circulante configuram compras 

prazo, empréstimos a curto prazo, impostos'a recolher, enfim, todas 

despesa a prazo, que possui reconhecimento até o término do exercício 

social subsequente.

O Passivo Circulante é disposto nos seguintes grupos con-

f o rme E1i seu M a r t in s e t a 1 i i (1990):

a) Empréstimos e Financiamentos;

b ) Deb'ê'n tures ;

c) Fornecedores;

d) Obrigações Fiscais;

e) Outras Obrigações;

f) Provisões.

a) Empréstimos e Financiamentos

Consistem em empréstimos e financiamentos a curto prazo, de 

terceiros para a empresa. Sâfo obrigações a pagar da entidade, respei­

tando-se prazos, taxas de juros, ou qualquer outra exigência em cláu­

sula contratual. 0 Contador da empresa deve verificar o prazo de pa­

gamento (que náo pode ser superior ao exercício social subsequente), 

para náo conf undi r -com Emprést á mos e Financiamen tos do Passi. vo Exiq í- 

vel a Longo Prazo.

Segundo El iseu Martins et alii ( .1990) , configuram em Em­

préstimos e Financiamento as operações relativas a: Credores por fi- 



n a n c i a m e n t o , F i n a n c i a m e n t. o s b a n c á r i o s a curto prazo, T í t. u 1 o s a P a q a r , 

Encargos Financeiros a transcorrer (conta devedora), e -Juros a Pagar 

d e F m p r é s t i m o s e f i. n a n c i a m e n t o s.

b) Debêntures

De acordo com o Art» 52, da Lei 6.404/76, ”A companhia po­

derá emitir debêntures que conferirão aos seus titulares direito de
*

crédito contra ela, nas condições constantes da escritura de emissão e 

do certifiçado". Ou seja, constituem direitos de terceiros sobre a 

empresa »

As Debêntures deverão ser emitidas de acordo com os dispo­

sitivos do Capítulo V da Lei das S.A., que tratam do assunto de forma 

completa e objetiva. A subconta Debêntures dentro do balanço, pode 

ainda ser dividida em Debêntures Conversíveis em Ações e Debêntures 

não Conversíveis em Ações, observando-se a natureza das Debêntures 

e m i ti das pela com pan hi a.

c) Fornecedores

A subconta "Fornecedores" contém as operações relativas a 

compras a prazo da empresa a terceiros, de matérias-primas, mercado­

rias e outros materiais. Para que "Fornecedores" pertença ao Passivo 

Circulante é preciso que o pagamento das obrigações se limite ao prazo 

inferior a um ano.

d) Obrigações Fiscais



Pod em se r d en om i n a d a s também , de I mpostos Reco1her.

C o n s t i t li em obrigações de p a g a m e n t o d e impostos, taxas e con t. r :i. bu i çõe s

ao Governo As contas mais comuns que figuram no Balanço sâfo s

ICMS a Recolher

IPI a Recolher

Provisão Para Imposto de Renda

Imposto de Renda a Pagar

Con t r i b u i ç õ o S o c i a 1 a R e c o 1 her

ISS a Recolher

RIS a Recolher

INSS a Reco1her

A obrigação relativa aos impostos, depende do tipo de ati­

vidade das empresas, bem como a natureza das operações, valor das re­

ceitas ou existência de empregados. Sàto impostos, taxas ou contribui 

ções do Governo Federal, Estadual e Municipal. Sêto direitos do Governo 

c o m r e 1 a ç £ o à s c o m p a n h ias.

e) Outras- Obrigações

Constituem direitos de terceiros que não se enquadram nos 

itens anteriores, tais cornos Adiantamentos a Clientes, Comissões a Pa­

gar (créditos de empregados), Dividendos a Pagar, dentre outras abri — 

g a ções assum id as pe1 a empr esa.

f) Provisões

A s P r o v i s Õ e s q u e f i g u. r a m n o P a s s i v o C i r c u 1 a n t e , s ã o obriga - 



ções ou encargos sociais previamente calculados por estimativa, segun­

do Sérgio de ludícibus et alii (1983). Muitas vezes não se sabe a data 

do vencimento de algumas provisões, mas é necessário seus registros,

pois constituem despesas já incorridas pela empresa.

As demais provisões são resultantes de obrigações da empre­

sa com terceiros. Podemos citar como exemplos, a Provisão de Férias 

(obrigações da empresa c.om seus empregados), Provisão de Comissões 

(baseada em estimativas), Provisão para Gratificações e Participações 

a Empregados (quando definidas pelo Estatuto Social da empresa), den­

tre outros.

Os componentes do Passivo devem ser avaliados segunde* os 

critérios de avaliação contidos no artigo 184 da Lei 6.404/76. As exi — 

gibi 1 idades devem proceder da seguinte maneira?

- as contas das obrigações conhecidas e calculáveis, pe­

lo valor atualizado até a data do balanço;

- as obrigações em moeda estrangeira, atualizadas pela 

variação da taxa cambial até a data do balanço;

- as contas sujeitas a correção monetária e juros, atua­

lizadas até a data do balanço.

exercício subsequente à data do Balanço Patrimonial (NBC—T

2.1.5. Exiqível a Longo Prazo

"São as obrigações conhecidas e os encargos estimados, cu~ 

ios prazos estabelecidos ou esperados, situam-se após o término do 

-3.2.2.11,



A definição de Resultados de Exercícios Futuros da Lei. das

ERA., A muito restrita ao assunto. O professor Eliseu Martins et alii 

(1990), defende que os Resultados de Fercírios Futuros sàCo compostos 

p e 1 a s r e c s i t a s recebidas o u f a t u. r a d a s antecipadamente, q u e n á o c o r r a m 

risco de devolução por parte da empresa., tais como aluguel recebido 

a n t. e c i p a d a m e n te ( c o m c 1 á u s u 1 a de n âf o r e e m b o 1 s o ) .

S£o obrigações que podem surgir, dependendo da. ocorrencia 

de um evento futuro. Ainda se enquadram nesta conta., subcontas retifi- 

rádoras que os custos ou despesas que contribuíram para a gera- 

ç $ o d e t. a i s r e r e i t.- s ..

f'ontr apondo o conceito legal , as entidades qu.e mais utili— 

z a m o s R e s u 11 a d o s de? E x e r c í c: i. o s F u t u r o s s & o a - e m p r e s a s i m o b i ]. i árias, 

nor receberem esta faculdade da Legislação Fiscal, mas n&o por suas 

atividades se relacionarem com este grupo»

"Esse é um grupo do Balanço Patrimonial constante da Lei

das 9 •, A „ que tem criado grandes divergências de in terpretaçàío quanto 

ao seu. e>;ato significado e conteúdo... ou seja., quanto às contas de que 

se compõe e em que hipóteses deve ser usado." íEliseu Martins et alii, 

1 990)

ios Futuros possuem um tratamento

n a L e i m u i t o 1 i m i t. a do. Pode haver c o n f u s õ e s

mi í...... <:~ tf Lxoniais nessa conta, por parte 

trações Contábeis. Atualmente, há um empenho 

relativas ao

dos usuários das Demons

muito grande por parte de

pç.tiirii o=mc> da área nara nue os Resultados de 

e x t i. n t. o s d o R a 1 a n ç o P a t r i m o n i a 1



De acordo com o artigo 184 da Lei 6.404/76, que trata dos 

critérios de avaliação do Passivo., as receitas classificadas na conta 

Resultados de Exercícios Futuros devem ser avaliadas pelos seus valo­

res líquidos.

2.1.7. Patrimônio Líquido

A Lei das S.A. trata do Patrimônio Líquido e seus itens 

através do Artigo 182 e parágrafos. As Normas Brasileiras de Contabi­

lidade também se referem ao Patrimônio Líquido de forma mais resumida 

e atualizada na NBC—T-3.2.2.12 (Resolução CFC 686-90).

O Patrimônio Líquido de uma entidade pode ser proveniente 

de Investimentos efetuados pelos propr ietár ios (em troca de açtíes 

quotas ou outras participaçôes), ou Lucros Acumulados na entidade como 

fonte (adicional) de Financiamento.

Os itens pertencentes ao Patrimônio Líquido, devem ser ava­

liados pelo valor de aquisição corrigido monetariamente, segundo pro­

cedimentos da Lei 6.404/76 (artigo 184). A correção monetária é tam­

bém, exigida por lei.

As contas que comp&em o Patrimônio Líquido devem ser agru­

padas, segundo sua expressão qualitativa, em s

- Capitai Sociai

- Reservas

- Lucros ou Prejuízos Acumulados
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2.1.7.1 . Capital Social

"0 investimento efetuado na companhia pelos acionistas é 

representado pelo Capital Social; este abrange não só as parcelas en­

tregues pelos acionistas, como também os valores obtidos pela socieda­

de? e que, por decisão dos proprietários, se incorporam ao capital so­

cial. , representando uma espécie de renúncia à sua distribuição na for­

ma de dinheiro ou outros bens". (Eliseu Martins et alii, 1990)

Dentro de um Balanço Patrimonial, a empresa deve dividir o 

Capital Social nas subcontas Capital a Integralizar e o Capital Subs­

crito, A subconta Capital a Inteqralizar (de natureza devedora) deve 

evidenciar o valor do Capital Integralizado (através de bens ou direi­

tos) até então., □ Capital Subscrito é a subconta que deverá registrar 

os valores de subscrição do Capital Social, de acordo com o Contrato 

Social da empresa.

A medida em que hajam integralizaçóes dc> Capital, devem ha­

ver também a diminuição no Capital a Integralizar no valor correspon­

dente das entradas. Exemplo de contabilização do Capital?

1. Ma subscrição feita pelos acionistas (suponha que o 

valor do Capital seja de 1.000 unidades monetárias)

Capital a Integralizar

a Capital Subscrito

vai or subscrição do Capita1 Sócia1 1.000,00
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2» Ma integralisaçâfD pelos acionistas í* **

Banco, Imobilizado, etc

a. Capital a Integralizar

valor integra1ização de dinhei.ro/bens 800,00

A Classificação no Balanço Patrimoniais

Capital Social

Capital Subscrito 1.000,00

(-) Capital a Integralizar 200,00

( = ) Capital Realizado 800,00

A subconta Capital a Integralizar atingirá saldo nulo, 

quando o valor total do Capital Subscrito for integralizado.

0 Capital Social poderá sofrer, pôsteriormente, acréscimos 

decorrentes de incorporação de reservas e lucros. Tal procedimento de­

termina aumento no valor do Capital, que deverá ser informado através 

de aditivos ao Contrato Social/Estatuto da companhia. O aumento do Ca­

pital Social evidencia outros investimentos na entidade, por parte dos 

proprietários e acionistas. Podem ocorrer diminuiç&es no Capital So­

cial, que também devem ser informadas através de aditivos.

2.1.7.2. Reservas

"São os valores decorrentes de retençfres de lucros, de rea­

valiação de ativos e de outras circunstancias" (NBC-T-3.2.2.12, item 

II).
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As Reservas são divididas no Balanço de acordo COO sua

1. Reservas de Capital

/
Conforme Eliseu Martins et alu >'.19C-'O 5 as Reservas de

sã ri constituídas com vai.ores recebidos pela companhiá que

pelo Resultado rnmo Receitas, por (5 referirem a valores

t e r e m c o m o c o i • 11 r a p a r t i d a

qualquer esforço da empresa. gn-, termos de entrega de bens ou de cresta

"Será ainda registrado como reserva de capital o resultado 

...i.. ..r.r,e|^r^a do capital realizado, enquenf.-. não capitalizado

" (Parágrafo 29, Art. 182, Lei 6.404). O Capital Social de uma entida­

de está sujeito ã desvalorização financeira devido as taras Lhfl.adiç..

nárias que perduram em nossa economia. Para evitar defasagem nos valo— 

r e s r e 1 a t i v o s a d C a o i t a 1 da empresa, f o .1 i n s t i t u x d a a corre ç ã o M o n e t á— 

ria do Capital. Por um critério legal. ela não é incorporada imediata­

mente ao Capital Social. , desde que não erceda o limite de 50% do mes. 

mo .

As Reservas de Capital, contém, além dos saldos da Correção 

Monetária do Capital Social. . ~<s Al ienacães de Partes Beneficiárias, as

d ó a ç ã o s S11 b v p. n ç ô es p a r ã T n v e s t. í m c n t. o s , etc .

2. Reservas de Reavaliação

Arti. gm 1 RO parág . 30 , I ei Q t"'i V / ~7 ° "Serãcj c 1 a.r s ii r--j q^< ■

como reservas de reavaliação as con tr par t i das de aumentos de valor



atribu., dos a e I emen tcs do Ativo em vi.rtu.de de novas avaliações com ba­

se em audo nos t.ermos dó A r t i q o S Ç?, a p r o v a d o p e 1 a Assembléia G e r a 1

0 Artigo PP (e parágrafos) citado no Artigo 182, trata so­

bro os procedimentos da empresa para avaliação dos seus bdins. Tal Ar­

tigo determina que a avaliação dos bens deverá ser feita por t.r'ê’s pe­

ritos ou por empresa especializada. Deverá ser emitido laudo pericial 

determinando o valor avaliado dos bens, e critérios utilizados na de­

ter m i n a ç ão d a a v a 1. i a cão.

Se o laudo pericial for aprovado por assembléia geral, o 

valor das avaliações deverá se incorporar às Reservas de Reavaliações., 

pela parcela que exceder o antigo valor contábil. De acordo com Eliseu 

Martinc et ali i (.1990), as Reservas de Reavaliação devem ser divididas 

entre as contas "Reavaliação de Ativos Próprios" e "Reavaliação de 

Ativos de Coligadas e Controladas avaliadas pelo método da equivalãn- 

c i a pa t r i. mon i a 1 " .

A reavaliação de ativos próprios diz respeito ao{:: bens e

d i r e i t o s p e r t e n c e n t e s à empresa. A res v a 1 i a ç ào d e a t i v o s d e c o 1 i g a d a. .■

e controladas se relaciona com os débitos feitos na conta de Investi­

mentos em Coligadas e Controladas avaliados pelo método da equiva1’en- 

ci a pa t ri mon i a 1 .

A baixa posterior dessa conta de Reserva de Reavaliação de­

verá ser feita pela baixa dos ativos ou sua depreciação e amortização, 

já que, com o Regulamento do Tmcosto de Renda em .1977, limitou a rea — 

v a 1 i a ç ã o a p e n a s a o A t i V o I m o b i 1 i z a d o (a l. e i 6«4 O 4/76 c o n s i d e r a v a t a m - 

bém os ativos da conta Investimentos pelo Método da Equivalência Pa ti —

mon i a 1 ) ,



Reservas de Lucros

"Serão classificadas como reservas de lucres as contas 

r .-■■•, n f i +• 11 { d a s p e 1 a a p r o p r i a ç ã o de 1 u c r o s d a c o m p a n h i a " (A r t . .1 8 2 , p a -

rág. 4Q „ Lei das S.A.). é importante lembrar que estas não podem exce­

der o valor do capital social.

Além da Reserva Legal (57. sobre o Lucro Líquido para asse­

gurar a integridade do capital), obrigatória para as ^ocieda.des anôni­

mas de capjto] aberto, as companhias podem constituir sobre o Lucro:

— Reservas Estatutárias : são às- reserv--?-. estabelí cid 

estàtutõ da empresa , destinadas a fins específicos tàié r~nmn . reservas 

para renovação de equipamentos da empresa, desde que suas finalidades 

não esteiam cobertas pelas reservas criadas pela Lei das S.A.;

— Reservas Para Contingências: segregação de Reservas cor- 

r e s p o n d e n t e s a p e r d a s e x t r a o r d i n á r i. a s f u t u r as, q u e a c a r r e t a r ã o d .1 m i 

nuição nos lucros em exercícios futuros, conforme Eliseu Martins et 

alii (1PP0)?

— Reservas Orçamentárias (Reserva de lucros para expansão):

são ev-. reserva?, d adas à expansão do Ativo Çirç...  ' bú Perms

to, prevista e aprovadas em orçamentos:

Reserva de Lucros a Realizar: é uma

e co n om i c a me n t e e x .i s t en t e s = m a s f inan ce i ramen te a in ••

denominados I urros a Realizar

roservas, q ’1 e pode orig i n a r—se

c o r r e c ã o m o n e t á r i a de aumen t.os nos i nvr-s1 i men toc e m c c 1 i g a d a s e c o n

em vendais a prazo realizável após o término do

exercí r i o seguinte (ártico 197,, p a r á g r a f o ú n i co). 0 ref e r i d o p a r á g r a ~f o



d e t e r m i n a q u e o v a 1 n r d a s r e s e r v a s s e r á i g u a 1 a o e x cede n t e d o t. o t a I 

d o s 1 u c r o s a. r e a 1 i z a r so b r e o t o t a 1 d a s d e m a i s r e s e r v a s d e j á

Reserva Especial para Dividendo Obrigatório nâo

buído: a constituição desta reserva observa-se quando a compahbi

obrigatório s distribuir, mas ná’o ' i e-_ condiçóes finan

ceiras para seu pagamento. Os valor dos dividendos deve ser pago quan 

d o 5. ç.! m p r e s a t j v e r condições "financeiras de paga m e n t o , até 1 á s d e v e r á 

■f i o u r a r n a s r e s erva s

As reservas podem ser revertidas, no caso da empresa neces- 

cursos para pagamento de dividendos, nos casos da Reserva

para Contingências, quando estas n?(o ocorrerrem. ou na 

c r o s a R é & 1 .i z a r q i j a n d o es t és realizarem—se.

1.7

rom

pensados, estes apresentados como parcela redu.tora do 1 í

qui do" (Mormas Bras i1 eir• as de Contabilidade ? Reso 1.uço RFC 686-90)

A conta Lucros ou Prejuízos Acumulados representa a inter-

ligação entre a DRF e o Balanço Patrimonial. e contém os valores do

r é s li 1t a d o d o e (lucro ou prejuízo) que nâto foram reti dc como

a u e

a r j o n i s t a s (d i v i. d e n d o s)

n u n d o e n t. e n d i m e n t o d a C o m i s s á:o d e V a 1 o r e s Mobiliários, as S.A. de

pitai Aberto n&o podem manter saldo nesta con t’à , oi.x se j a

d e v e s e — d <■“ s t i n a d o



2.2. DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCÍCIO (DRE)

NBC-T-3.3.1.1. A d f.-- m o n s t. r a ç o d o re s u .1. t a. d o é a d e m o n s t r a ç ã o

contábil dpstinada a evidenciar a composição do resultado formado num

d e t p r m i n a d o p e r í o d o de o p p r a. ç b e s d a E n t i d a d e □

0 objetivo da Demonstração de Resultados do Exercício é 

fornecer aos usuários da Demonstrações Corjtábeis da empresa , os dados 

básicos e essenciais da formação do resultado ( lucro ou prcj' ízo) do 

e x e r c í c i o .

Para se entender a DRE , é preciso ter conhecimento das va­

riações do Patrimônir I íquidõ (rc?ceit?f despesa ) „ Basicamente, esta 

demonstração obtêm reus resultados mediante ,o confronto entre as re- 

r & i. t a s e d e s p e s ã o o r r i d a s d u r a n t e o período, observando-se o Pr i n c í 

n i o d a C o m p e t je n cia.

"Entendp-se por receita a entrada de element--n para

vo, sob a forma de dinheiro nu direito a receber

normrã 1 men te 3 venda de morcadurias9 rie

s e r v i ç o s " (O é r g i o d e T u d 1 c i b u s e t a 1 i i Uma reco i ta também pode

derivar de aplicações financeiras ou títulos e de outros ganhos even

ou serviços? que direta

o u i n d i r e t a m e n t. e , d e v e r á p r o d u. z i r u m a recei ta11

obj etivo uma recei

cor re s p o n d entos,

i.

( S é r i3 i c> d e

ta „ ris custos decorrentes da produção também são

d e m o n s t r a d o s n a D R E e p o s s u e m c< m esmo

/ r:



Caso as receitas obtidas supérem as despesa.S e os curtos 

r e s u 1 t a d o d o p e r .í o d o c o n t á b i 1. s r á » j. m L_ li c r o !.... í q u i d o n n i i e p r o v o c a r á. 

fttimento no Patrimôriio Liquido» Se as despesas forem maiores que a=

r e i +• ,9 <:=. . n r- 0 y- r e u m p r e 11.1 t n q ij e d i m i n u í r á o P a t r í m â n i o L í q u i d o

A D e m o n s t r a ç fá o de R e s 1.111 a d d o E' x e r c í c i o ,

A , 4O4 / "7 A f-rtn t Am os senu in t es e 1 emen t.os fundamenta i s ?

Receita Bruta de vendas e serviços

(-•) Deduções da Receita Bruta

(”) Receita 1 iqú.ida de vendas e serviços

f „) F': t ,i s t n d a s Me r c a d o r i as ( p r o d 111 os ou servi ç o s ) V e n d i d a

f :::n ) L. u c r o i 0 p e r a c i o n a 1. ) B r u t. o

( - ) Despes, a s 0 p e r a c i o n a i s

Com Vendas

F i n a n c e i r a r ( d e d u ~ i d a s d a s r e ce i t as )

Gerais e Administrativas

(+ / - ) D1.11 r a s R e r e i t a s / D e s p e s a s n p f: r a c i o n a i s

( + /-) Re su1t ad o d e Var i a ç áo Mon etá ria

( = ’> R e s u. 11 a d o Opera c i o n a 1

-1 Receitas e Despesas Ná’o Operacionais

(A/-) Resultado da Correçcfo Monetária

( = ) Rí^su i i-cH -- antes da Corttribuiçâro Social

(-•) C <-i n t r i b u i ç ã ■■■• c c i a 1

f i lucro antes do Imposto de Renda

(-1 T mpos to de Rend a

( = ) Resultado antes da Participarão

(--) -i r i n-,ctíes de Detrêrntures . empregados5 admir ; ■ '■

dores, e partes beneficiárias, e çontri-bLiiçfiies para instituiçfôes ó.u



f u. n d o s d a a <=■ s is t ?■' n c i a o 11 p r e v i d ’ê‘ n c 1 a a e m p r e g ad o s ..

( ~) R e s u 1t. a d o L í q u. 5. d o d o E x e r r í c i o

() Resultado Por Ação (o montant e por aç&o do Capital

Social)

2.2.1. RECEITAS DE VENDAS E SERVIÇOS

A Lei 6.404/76 denomina receita bruta das feridas e ser^fpns

(artigo 1C7- itens e II).

De acordo com o que foi definido anteriormente podemos dizer que a

obtenção de receitas gera aumento na situaçêfo líquida da empresa.

As receitas são as entradas ocorrida." no patrimônio em ç!e- 

terminado período., decorrentes de atividades operacionaos da empresa „ 

n registro das rí ...............proceder na data dc sua ocorrêtciõ,

mesmo quando o sen recebimento for efetuado em período posterior 

< Pri n fc á pi o da Compe t 'ãn cia) .

2.2.2. DEDUÇÕES DA RECEITA BRUTA

As dfedUç&es da receita ocorrem devido étfâ oxistCncia.

o p e a ç 6 e s d e com p r a. e v o n da de mercadorias o u s e r v i ç o s s e m p r e e x i s t e m 

gastos decorrentes. da transarão comercial. Algumas deduçtíes sâfo 

o.brigata.ria.s pelo f isco , como os impostos incidentes sobre vendas, e 

outras decorrem de eventual idades durante a operaçêCo. Os impostos que 

o e r a 1 m e n t e i n c i d e m s o b r q a s r e r e i t a s s A o ?

.. IPT— Imposto sobre Produtos Industrializados 'federal)?

—• I CMS-- Todos to sobre Circulação de Mercadori ■ c e Prestação 

d e S e r v i c o s d e T r a n s p o r t e T n t e r e s t a d u a 1 e T n te r m u n i c i p a 1 e d e C o m u n i —



<ç F é A
cação (estadual), e Fnprris Flétrica ( es t adua. 1. ) ;

•-- TSS— '[mpo^tn sobre Serviços de Qualquer Natureza < muniri — 

pai ) ?

..I v V C ••••• I m p 051 d so b r e V en d á s a V a r e.j o d e C o m bu s t í ve i B L í q u i 

dos e Gacn5O5 , ex cg?to 01 eo d i ese 1 (.mun .i <“ j pa 1 ) ;

-F'IS- Programa do Integração Social (taxa -federal); 

-COFINS- Contribuição para o Finsociaí^ítaxa do Governo Fe- 

d e r a 1. 1

Pr •.impostos são cobrados de acordo com o tipo de atividade 

da empresa, e de acordo com a legislação fiscal vigente na ópocr„ A 

arrecadação dos impostos será registrada no Passivo, na conta de Im- 

n o s t o s a R e c o 1 h <=» r .

A s r e c e i t a s p o d e m ? sofrer deduções devido ao cance

lamento de vendas e abatimentos autorizados nas vendas.

A •- d o v o 1 u ç Õ e s < v e n das canceladas) s ã o m e r c a d o r i a s d e v o 1 v i - 

das por estarem em desacordo com o pedido (preço, qualidade, quantida­

de, avaria). As vezes., a empresa vendedora, na tentativa de evitar de- 

voluções, propõe abatimentos no preço para compensar o prejuízo ao 

comprador» As vendas canceladas serão deduzidas da receita bruta, com a 

denominação Peiv.» Juções, F os descontos sobre as vendas, com a. denomi..

n a ç ã o /I b a tj ifi & n t o s o u D & s c. õ n f o •- .

Outras deduções que porventura surgam na. c o n s t i t u i ç ã o d a

receita bruta, devem ser configuradas na. Demonstração de Resultado do

Exercício, afim de que se nossa calcular corretámente o d Oresul ta.do

per í odo
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RECEITA LIQUIDA DE VENDAS E SERVIÇOS

A recí?i ta líquida dás vendas e çerviçns constitui a recpita 

bruta das vendas b serviços, menos as deduções ocorridas durante? as 

nneraçôes. Tais dedoçfres decorrem praticamentB da existência da recei­

ta. Geralment.e constituem impostos incidentes (ICMS, RIS, COFINS) , 

cancelamento de vendas., abatimentos? dentre outras eventuais deduções 

que possam existir durante as vendas do exercício.

2.2.4. CUSTO DAS MERCADORIAS/PRODUTOS VENDIDAS (CMV)

Para se obter o Lucro Operacional Bruto da entidade, na 

DRE , ê prer-'so subtrair n valor da receita líquida de vendas e servi­

ços. do custo da mercadoria (ou do produto, ou do serviço) colocada i 

d isposi Çcto do consumi dor .

O Custo das Mercadorias Vendidas representa o valor

Puído h- mer câdoriaís/produtos negociadas pela empresa com «eus clien­

tes. Para conhecer c- vai Hc CMV de um determinado período, c prec-íse 

que se tenha o correto controle de entradas e saídas dos Estoques de 

p r <-■. d u t o s o u m e r c a d o r i a s a. t r a. v é s de I n v e i > t á r i o s , e e f i c i e n t e s c r i t é- r i o s 

d a a va 1ia c$o de estoques „ 0s In vent á r jos de terminam o va1or do Est oque 

Final em determinado período, e podem ser apurados pela sistemática de 

"Prrmanentec" m. "Periódicos" » A avaliação de estoques permite ao cál­

culo correto do CMV/CPV (maior deta.i hsmento no item 2,1,1 .4 deste ca — 

P í t u 1 o) .

5. DESPESAS OPERACIONAIS



A apuração do Resultado Operacional do uma empresa é obtido

através da diferença entre o Lucro Bruto e as despesas operacionais.

quais se iams

•— p p s pe s a s com vendas;

— Despesas f i n a n c.e i r a s ( d e d u z i d a s d as recei tas f i n ari ce i

ras) ;

— Despesas gerais e administraiivas;

— Despesas tributárias.

As despesas nperari onai s são pastos necess" que con--

trihuem para a manutenção da atividade operacional da empr esa•

A s d e s p e s a s c o m ■' / e n das ocorrem durante a c o m e r c i a 1 i. z a. ç ã o d o

nrr>di i to d e n t r o d o m o r c -a d o . São despesas com comissões sobre vendas

propaganda e publicidade, marketing, com devedores duvidosos, enfim 

qualquer despesa referente ao comécio e distribuição do produto, mer­

cadoria, ou serviço da empresa.

dpspesaç SCJminist ra t i vãs senquadram nos

5.ou •’ gestão da empresa. São os honorários

•-,/ r- - n a 1 á r i o s do pessoal do escritório, materiais de escritório, etc.

d e s p e s a s f i n a n c e iras são aquelas decorre n t e s d e a p 1 i c a

c Na f i n a n c e i r a s d e v e m ubtrair das

|T n J f “ f f H 3 i”i C O Í O "" nd o em ques t ã c h1o

c e i t a s s e r e m m a i o r e s devem enti tu lar no d e m o n s t. r a t i v o

c o m o r e r è i t a f i n a ?7 c e j r a 5 I / q1; f d a ~



Quaisquer outras despesas ou receitas relativas a opera-

cionalidade da empresá., de caráter eecundério, devem ser r eoi strada s

em 0t11 r as Rc • ce i. t a s e Depesa s 0 pe r a ri on -a i s ,, como á o caso de ga-

nh.--, /nprda mm Fqi>.i.val?’nria Patrimonial 5 por exemplo»

2.2.6. DESPESAS/RECEITAS NAO OPERACIONAIS E RESULTADO DA

CORREÇÃO MONETARIA

As receitas e despesas n?fo operacionais? hem como os saldos 

de mrreçáo monetária do período, sáo de grande importância na apura.. 

ç á o d e r e s u. 11 a do d o e x e r c .£ c i o .

As receitas e despesas nâfo operacionais sáo ganhos ou per­

das decorrentes de operações não relacionadas com a operaciona 1 idade 

da. companhia. Podemos citar como exemplo de recei t a/d es pesa náo opera­

cional _• a venda de um veículo (Imobilizado) da empresa, com lucro ou 

preiuíza. A negociação de um item do Ativo Imobilizado não é caracte­

rística de operaciona1 idade dentro de uma entidade.

C- saldos de Resultado de Correção Idonetár.i "t sá‘o considera­

dos pela Legislará o Societária como receitas ou. despesas operacio­

nais. Constituem os saldos credores (ganho com a inflaçâfo) ou devedo­

res (perdas com a inflação) decorrentes da atualizaçáo dos itens pa­

trimoniais (determinados pela Correçáo Monetária do Balanço).

2.2.7. PROVISÃO PARA IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL

A c" p r o v i s õ e s p a r a Impos to d e Rend a e Contri h u i ç Õo Soei•<1

çãn despesas do r-rerr.í cio soei •• 1 eti função de serem calculadar cobre o

o •( 



lucro n»le gerado (observando-se o Princípio da Competência). As pro- 

víçKpç. dévem ser creditada- em rontas do Passi-vo Circulenfe e são cal.- 

culadas do acordo com a legislação vigente na época.

2.2.8. LUCRO LIQUIDO (RESULTADO DO PERÍODO)

A I ei A.404/76 dispõe sobre o Lucro Líquido e sua destina— 

çãto ncs artigos 191 e 192. A Retenção de Lucros é evidenciada na Segêío 

II do Capítulo XVI da referida lei.

□ btém-so o Lucro Líquido após efetuar o cálculo dás parti-

i n■■■ -u- pr-.h? ;u . :i .--•ff1pregados, admini ç.trador fe « Partes Beneíjciá-

rias e contr.i. bui ç»es para instituições ou fundos de assistência ou 

previdência empreoados, e diminuí —1 os do Resultado antes das Parti — 

cipaçbes,. Os valores relativos às participações acima, devem ser 

denciados no Estatuto da empresa, respeitando—se as disposições da Lei 

das B»A» sobre o assunto.

Segundo Sérgio de ludícibus et alii (1983).,o Lucro L íquido

a ,-r.r.ci.HprArin lima "sobra línuida” à disposição dr-s sócios ou acioni---

tas j, cu j a dest inaçSrn é configurada na Demonstração de__L iucrosou Pre-

j. u í 3.0 s A r í t m u1 a d os .

é exigência do inciso VII do artigo 187 da Lei 6.404/76,

que na DRE das sociedades Anônimas de Capital Aberto, seja exibido, em 

seu final (prejuízo) líquido por açãro do Capital Social

rv-ia divisàr« dd resultado 1 Íquido do exer« íqio pelo número. de ,::r,ões em

gue se divide o Capital Social da comoahhia (Sociedade Anônima!.



; £ A***

serão verificadas as dest i naçfifes do I urro I. í nu ido do exercí, cio.

" ns a justes de exrr <-í <~ í os anter i.ores s ão apenas os

rentes de efeitos da mudança de critério çontáhi 1 ou da

de erro imputável a determinado exercí oio anterior, e que

<=.e r a t r i b» I. í d os a. H fparágrafo 1Q. artigo 186 = Lei.

A „ 404 .-'7 A )

A Lei das S = A. admite a retenção de lucros dentro da empre-

s a ( r o n s t i t. u i ç ã c » e a distribuição de Dividendos entre os

ac.i on istas«

0 lucro retido na empresa pode ser utitliçado para aumentar

o Capital da empresa, ou a algum fim específico, como na retenção

reservas, tratadas no item 3.1.1.7.2 deste capítulo.

De uma forma resumida, a. Demonstração de Lucros pu Préjuí-

zos Acumulados segue a segui, n te ordem;

Saldo do Lucros Acumulados no início do período

/ ,f. / ) Ajustes de exercícios. Anteriores

(+) Correção Monetária sobre Saldo Inicial

(+) Reversão de Reservas

( -i-) Lucro Líquido do Exercí oi.o

(“i I ucro Total Disponível

( —) T r a n s ter ’ã‘ n c i. a s p a r a R e s e r- v a s

Resf- rva l eg«d

R o s r va s Esta t u t á r i as



R>■■■■ =. para Cor tingirei as

R p «5 p p v p O p f“ p m p p f y i p

R e s e r v a d e 1 i ’ c r d s R p a 1 i z à r

( — ) D i v i d e n d o s

(~) Saldo de 1 ucroç Acumulados no Final do Período

Por parte do lucro n&o distribuído aos proprietários e n^o 

utilizado para aumento de Capital e Reservas, será acumulado na conta 

Lucros Acumulados. No caso de prejuízos, cabe a entidade cobrir este? 

Valor com o montante registrado na conta Lucros Acumulados. Ge os lu­

cros n?fo forem suficientes, a empresa pode utilizar—se das demais 

servas (no caso. Reservas de Lucros, Reservas de Capital, exceto a 

C . M .. d o r a p i t a 1 ) .

A DLPA constitui instrumento de integração entre o Balanço 

Patrimonial e a Demonstração de Resultado do Exercício, qu.e determina 

o valor do saldo final dos l ucros/Frejuízos Acumulados, e a destinaç&c 

do resultado líquido, fornecido pela DRE. Pode ser complementada pela 

Demonst ráçcfo das Mutaçbes do Patrimônio I íquido, de acorde com a. Lei.

2.3.2. Demostraçâfo das Mutações do Patrimônio Líquido (DM—

PL)

"Parágrafo 7’C . A demonstração de 1 u. cr os ou prejuízos acumu-

lados deverá indicar o montante do dividendo nor a.càfo do capital sr-

r-ial e poderá ser incluída na d e m o n s t r a ç á o d a s_ mutaç&es do__ patr i môn i. o

líquido, se elaborada e publicada pela companhia." (artigo 1S6» Lei 

tias S. A.)



As Nnrm?= dfe Contabilidade rn 1 at 1 '••■■:- S a DMPL

c o n c e i t u a m d a s e g ui n t e m a n e i. r as "A d e m o n s t r a ç ã o d a s < n li t a ç Õ e s d o p a t r i — 

ír^nin i i. .-í • t-i H A a Hçmnnçtraçàr contábil. destinada evidenciarf num 

determinado período,, a movimentação das contas que integram o patrimô- 

n i o d a E n t i d ade» "

Enquanto a Demonstração de Lucros e Prejuízos Acumulados 

pvirienria apenas as ocorrências relativas ao Lucro/Prejuízo Líquido do 

rdo.; a -tração das Mutações do Patrimônio Líquido

toda a movimentação do Patrimônio L íquido durante o exercício, inclu - 

sive as destinações do resultado <• a formação e utilização de reservas 

(inclüsivé aquelas hão nr iq i n-adas por lucro),.

A Demonstração das Mutações do Patrimônio L í q u i d o é cor» si
derada pela maioria dos estudiosos da Contabilidade., como mais comple

ta e mais abrangente que a Demonstração dos Lucros e Acu mu

T n f e 1 i z m e n t c a I e i das 8.. A „ não tem a mesma visão dos 

si.onais da Contabilidade pois esta demonstração contábil não é obri- 

qatória na publicação das Demonstrações Financeiras do exercício so­

cial Todavia» para que o contador possa obter melhores resultados pa­

ra a companhia, dev< -se publicar tal demonstrativo em conjunto com as 

demais demonstrações, principalmente quando se relacionarem a empresas 

q u. e m o v i m e n t a m constantemente as contas do P a t r i m 6 n i o I. í q i1 i d o »

A ruM ( Comi ssãr< de Va 1 ores Moh i 1 iári os) estabeleceu a obr i -

^atioriiêdãde de publiiçãçãó da DMRL para as sociedades de càpitãl aber.. 

to, através da Instrução nP 59, de 22/12/86= De acordo com tal. Instru­

ção e Normas Brasileiras de Contabilidade., a .demonstração deve discri

m i n a r «



saldos no início do período

— o b a j u s t e e d o e x e r c í c i o s a n t. e r i o r e s ;

— Sc- reversões o tra.nsfer?ncias de reservas e lucros;

•••■ os aumentos de capital discriminando sua natureza:

— a redugõo de capital;

— as destinações- do lucro líquido do períodt ;

as reavaliações de ativos e sua rea l izaç<=fo ? líquida

do efeito dos impostos correspondertes;

o resultado líquido do período;

— a s c o m p e n s a ç õ e s d e p r e j 1 í z o s;

— os lucros distribuídos;

- os saldos no final do período.

Quando a Demonstrarão das Mutações do Patrimônio Líquido

trouxer dentro de sua estrutura as diversas mutações ocorridas nd

Lucro (ou pre.iuízo) Líquido do exercício que dever iam ser demons­

tradas na DL PA, a empresa pode optar pela publicação apenas da DM..

Pt (vide Anexo TV) .

2.4, DEMONSTRAÇÃO DE ORIGENS E APLICAÇÕES DE RECURSOS (DO­

AR)

De acordo com a NBC-T--3.6.1 «1 . , 4 dwrrtraçâfo da-~ origens 



e a p 1 i c a ç õ e s d e re c u r s o s é a dem o n st r a ç ã o c o n t á b i 1 e p j de n

dar , num determinado períodor 

de st i nada a

p aq u e o r i g i n a r a ma s m o d i f i c a ç d e s

riaçdes no capital circulante líquido da Entidade.

A Demonstração de Origens e Aplicações de Recursos tem por 

finalidade demonstrar as variações ocorridas no Capital Circulante Lí­

quido (CCL) e também as origens dessas variações, em um determinado 

período. Ou seja, demonstra as fontes e aplicações dos recursos, onde 

são investidos os capitais da empresa.

Para iniciar a estruturação de uma DOAR, é preciso separar 

os componentes patrimoniais em Circulantes e Não Circulantes» Como já 

foi visto anteriormente, os ativos e passivos circulantes são os itens 

que possuem maior liquidez e maior grau de exigibilidade, respectiva" 

mente, dentro de uma entidade. A diferença entre o Ativo Circulante e 

o Passivo Circulante de uma empresa é o Capital Circulante Líquido. é 

baseado no CCL que a DOAR é formulada. Quando há variações no CCL, 

ocorrem variações no fluxo da DOAR.

Se há um aumento no Capital Circulante Líquido, si qnifi ca

ve um

ti vo,

ativo circulante é maior

maior número de origens.

•I

Já quando o resultado do

significa que houve um número maior de aplicações

ou

CCL

seja, hou-

for nega

dentro da em

presa

f i car

A Demonstração de Origens e Aplicações de Recursos deve identi 

o que gerou as origens e/ou aplicações e os seus respectivos va 

lores, durante o exercício social.

2-4.1- Origens de Recursos
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A s o r i g e n s d a s operações são os aumentos do CCI decorrentes

d a t i v i d a d e s r o t i n e i r a s da empresa, refletidas, normalmente, em suas

r t~ ç- p:. j t a s e d e s p e s a s . Isto significa que o Lucro Líquido afeta o- resul-

tado da DOAR. Além do Lucro l íquido, há a« origens advindas de ^ócios

ou terceiros, como pôr exemplo,o aumento do Capital Social em dinheiro

(moeda nacional) e os Empréstimos e Financiamentos

As adições ocorridas no valor dos componentes do Passivo 

Ná’o Circulante (Exigível a Longo Prazo, Resultados de Exercícios Eutu. 

ros ou Patrimônio Liquido) s$0 considerados origens de recursos, bem 

como as baixas ocorridas no Ativo Nâro Circulante durante., o período.,

I im evfampl.C' bastante útil de origem de recursos, pode-se ob­

ter em operações de Emprést. .imos Bancários (com prazo superior a um 

ano). Com a. aquisição de empréstimos, há acréscimos no saldo do Passi­

vo Fxigível a Longo Prazo, e consequentemente, origem de recursos. As 

vendas de itens do Ativo Imobilizado também sio consideradas 

pois prpmóvé-^éié baixa nos saldos nã’n circulantés dos atives & áumer ■■ 

r|p saldos c i r cu 1 an t es pela entrada de recursos.

É importante que, ao determinar o Lucro Líquido (ou prejuí.
xo) nac ......haja a dedução de seu saldo dos resultados que não

afetam o Capital Circulante Líquido, mas que estão embutidos no 

vai ■níVo mütáçÕeM nrnrridas que não geraram ' típ© de Riodi '

ção nas Origens e Aplicações do patrimônio, por não representam» 

t r a. d a s ou d esem ho 1 s-os s

C o r r e ç ã o Monetária d o r; a. I n ç o , que c o n r t i. t.1 i i a p e n a s 

uma atualização do valor devido à J. n f 1. ..< ção ;

••••• Resultado de Equivalência-Patri morti a 1 , que é o cálculo 
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do direito referente a empresa;

- Depreciaç&o e Amortizaçâfõ, que sêto valpres que visam 

cobrir perdas devido a acáo do tempo,, ou obsolescência;

- Variação Monetária, decorrente das operações no Exigl- 

vel a Longo Prazo e Realizável a Longo Prazo.

Para proceder corretamente ao cálculo das origens e aplica—

~Ões. basta atentar para o fato de que as origens consistem em aumen­

tos no Passivo Nào Circulante e diminuições no Ativo Náo Circulante.

Aplicações de Recursos

O mesmo procedimento para o cálculo das origens, pode se 

ar-licar para o cálculo das aplicações de recursos, só que de maneira 

cresta. Ou seja, os aumentos nos Ativos Nêto Circulantes e as diminui-

--<= Passivos Nào Circulantes, configuram as aplicações de recur- 

s~ = e<r determinado período.

As aplicações de recursos mais comuns s&o aumentos no Ativo 

RmMnente (principalmente Imobilizado e Investimentos), e diminuições 

occ*-r â= Passi - Circulante. As apliçaões de recursos podem se

proceder de acréscimos de Investimentos, por exemplo. Quando a.

e«presa adquire ua mvesti«erto de caráter permanente, ocorre um au— 

Bento na conta Investiaentos fPerwanente), que deve ser demonstrada na 

cdbo apl xcakÇfto.

- r*s’-rs^^açSrc de Origens e Aplicações de Recursos deve se 

apresentar, de acordo com Eliseu Martins et alii (1990), com os se—



I Origens de Recursos

Onde sêto discriminadas as origens, por natureza, e apu­

rado o valor total dos recursos obtidos no exercício.

II - A p 1 i c a ç Õ e s d e R e c u r s o s

Onde são relacionadas as aplicações, também por nature­

za, e evidenciado o seu valor total-

III - Aumento ou Redução no Capital Circulante Líquido

Representa a diferença entre o valor total das origens e

o total das aplicações.

IV - Saldo Inicial e Final do Capital Circulante Líquido

e Variação.

Onde são evidenciados Ativo e Passivo Circulantes do

início e do fim do exercício e respectivo aumento ou redução„" (vide

Anexo V)

É muito importante para o proprietário da empresa, ter o

controle das origens e aplicações dos recursos através da DOAR,,

s e u r e s u 11 a d o

pois o

poderá auxiliar substancialmente a análise econômica

financeira de qualquer entidade.

2.5. NOTAS EXPLICATIVAS

"Parágrafo 40. As demonstrações serão compIemen tadas por

notas explicativas e outros quadros analíticos ou d emon stra ções contá—

be.is necessários para esclarecimento da situação patrimonial e dos re­

sultados do exercício." (Lei 6.404, artigo .176)

8.1.



As Notas Explicativas, também denominadas "notas de roda­

pé", são obrigadas a serem publicadas em conjunto com as Demonstrações 

Contábeis com o objetivo de fornecer informações complementares e re­

levantes relativas a fatos ocorridos no patrimônio, que não foram evi­

denciadas nas demonstrações o (vide Anexo VI)

Segundo Eliseu Martins, et alii (1990), as informações for­

necidas pelas Notas Explicativas são de grande importância para a en­

tidade, no sentido de evitar distorções na análise das demonstrações, 

e só devem ser utilizadas para evidenciar uma abordagem mais ampla dos 

critérios escolhidos pela empresa para consecução de seus objetivos.

De acordo com a Lei das S.A., artigo 176, parágrafo 55, as 

N o t a s E x p 1 i c a t i v a s deve r ã o i n d i c a r :

1. Os principais critérios de avaliação dos elementos pa- 

t r i mon i a í , especialmente estoques, dos cálculos de depreciação, amor­

tização e exaustão, de constituição de provisões para encargos ou. ris­

cos, e de ajustes para atender a perdas prováveis na realização de 

elementos do ativo..

a) Estoques: as notas devem indicar os critérios de ava­

liação utilizados nos estoques, se foi pelo método PEPS, UEPS, ou pela 

Média Ponderada;

b) Depreciação, Amortização e Exaustão: devem evidenciar 

os métodos utilizados para o cálculo das depreciações, amortizações e 

exaustões, bem como as taxas utilizadas para, se obter os resultados;

c) Provisão para encargos: a base de contabilização da 

P r o v i s ã o p a r a I m p o s t o d e R e n d a , o u o u t r o s e n c a r g o s ;

d) Provisão para Riscos: a base de constituição da Pro- 
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v i s ã o p a i•- a D e v e d o r s • ■ D t. t v í d d s o s (t a >t a u t i 1 i .1 a d a p a r a se li c á leu 1 d ) 5

e) Aiustés para atender a perdas prováveis na realização 

-<•-• elementos dp .-H-.ivo? s.Wç gs ajustes somados aos- elementos, quando o

Patrimoíiia 1 ) , e critérios de registro das Passivos (Exigível a Longa

v a 1. 0 r rjp mercado for menor oue 0 custo (Valores Mobiliários.. mercado--

r i a. s , produtos acabados, etc

f1 Avaliação dos elementos patrimoniais5 devem determi..

n a r 0 critério -ido tado no caso de Investimentos (Custo 011 Fgu i va 1 fènci.a

p i'- çy ) „

2 . 0 s I ri v e s t :i m & n t o s e m o utras s o c i & d a d e s , q <1 a n d o r e 1 & 1/ a n -

■r/-> - onr- i Hí~r~i — <=.a relevante o Investimento 5

e e n v a 1 o r n n t.á h i 1

co1igada OU control ada, se o valor

contábil é i g u a 1 0' .1 s u p e r i 0 r a 10 % do valor do Pat rimônio Líquido da

rçiflippn t i a X

b) no c0n j t.in 10 d s- sociedades igadas e c on t. ro 1 a d a s ?

é igual ou superior a 15% do valor do Pat rimônio

L í q u i d o d ■

3. P au?í?s-r7ío de vaiar dos elamentos do ativo que resulfast 

df» nu vas av a I i a çds s .-. Significa determinar o procedimento adotado para 

a r o n s e r 1 j. - p- q q a s Re5e r v s d Re a v a1i a ção.

4e 0~ ?r'!ic- reais o n s t i t u £ d o s sobre os elewserd' do ,-<1

a ■- n a r a >? t í a ■“ a r e s t a d a ■- a t e r c e f r o 5 e o 1.1 t ras re s r> o rí s a b .í 1. i d a d e •“ e v e n — 

fcais oii < r1 i ngpírte ■ .■ Devem evidenciar o valor dos ônus gerados, nor­

mal mente de Empréstimos e Fina.nciamenos por instituições financeiras 

ou por fornecedores» Devem também ser declarados outros itens oferecí-- 



d o s e m g a r a n t i a d e e m p r é s t i m o s . R e s p o n s a b i 1 i d a d e s e v e n t u a i s o u c o n t i n - 

gentes referem-se a causas trabalhistas, contingências fisicas qu.e re­

presentam riscos de perdas;

5. A taxa de juros, as datas de vencimento e as garantias 

das obrigações a longo prazo. Deve haver evidenciação das operações a 

longo prazo, fornecendo informações importantes, tais como, o nome das 

instituições financeiras, as datas de vencimento das obrigações, o va­

lor das taxas de Correção, garantias oferecidas, etc.;

0 nume rd f as espécies e as ciasses das ações do C a p i t a 1

Social, As notas devem determinar quais as opções da empresa. dentro

da Lei, de classificação das. suas ações (Ações Ordinárias ou Prefe—

r e n c i a i s, Nom i na t iv a s, End o ss á v e i s , etc.) ;

7. ./Is opções de compra de açfífes ou torgadas e exercidas n o

exercício, Definir a quantidade e valor na emissão e venda de Bônus de

Subscrição (facultativo às S.A., pela Lei);

8, Os ajustes de exercícios anteriores, As notas explicati­

vas devem determinar o valor dos ajustes ocorridos anteriormente, que 

irão influenciar nas demonstrações atuais, e suas origens. Os ajustes 

geralmente são provenientes de mudanças de critério contábil ou erros 

nos exercícios anteriores.

A s N o t. a s E x p 1 i c a t. i v a s p o d e m ser b e m d e t a 1 h a d a s q u a n d o s e

tratarem de assuntos relevantes para a empresa, e podem se evidenciar 

através de quadros, informações entre parênteses ou tabelas, desde que 

sejam mencionadas de forma descritiva e alcancem o objetivo de comple-
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ment.ar os dados fornecidos pelas demonstrações da empresa, ri e a c o r ri o

com definições de El 5. seu Martins e outros í1RR0) ..

F •• •• i •::-. t p:, m o (. 14- r o s R e l a t ó r i o s Con t á b e i s que podem exercer a

mesma fu.nçáo das Notas 

t a. r s à s Demon s1 ra rps 

nistração e do Parpcpr

E x p 1 i c a t i vas, f o r n e c. e n d o

Contábeis, como é o caso

do Auditor Independente.

L n f o r m a ç õ e s c o m p 1 e m e n -

do Relatórjo da Admi-

T a is re1a16ri os sáo

f a. r«_ 11 t a t i v os a emnresa que deverá decidir se sâo relevantes as infor­

mações contidas psra a entidade.

2.6. RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

0 Relatório ria Adm.in istraçâo é um complemento das infer­

ir) a ç õ e s ri e c o r r e n t. e s ri a s D e m o n s t rações Contábeis, p ol s o b j e t i v a f o r n f - 

cer dados re1 acionados a procedimentos futuros da empresa, ao proces­

so rio tomada de decisões, sem esquecer de fazer análises das ocorrên­

cias passadas-

ú ..'>i I " tórip emitido pela administração ou d ire4 da

empresa detém suas conclusões sobre a sua situaçêco, após a n á 1 i s r s

f e i t a s s o b r e a. s ri e m n n s t r a r- es.

"Apesar de ter grande importância dentro do contexto contá­

bil , sua ’nli<-açè’n ó observada com maior f roquêTicia em Sot ' .'sc.

1 i q a ri a s C n n t r o 1 a ri o r a s e C o n troladas» Além de evidenciar i n f o r m a c flr e s 

s o h r e o s i n v e s t i m e n t os ri a com p a n h i a m e n c i o n a m o d i f i ca ç Ó e s

ri u r a n t e o c o r ç. í c i o „ P o r s e r » ,i m r e 1 a t ó r i o ri e s r i. t i v o , s < j a n u b l i c a. c á o 

i~>íti mn i i -p cóm démón s t CaçÕés contábeis é néces pãrá

r-ompresnsâo dos resultadoc dos investimentos em coligadas a controla.. 



mentos futuros da companhia." (Eliseu Martins, et alii, 1990)

2.7. PARECER DE AUDITOR INDEPENDENTE

"A auditoria independente das demonstrações contábeis cons-

titui o conjunto de procedimentos técnicos que tem por objetivo a 

çãfo patrimonial e financeira, o resultado das operações, as mutações

do patrimônio líquido e as origens e aplicações de recursos da entida

de auditada. consoante as Normas Bras.i 1 e i ras de Contabi1 idade e a 1 e—

gislaçêco específica, no que for pertinente." ( Normas de Aud i t.or ia In

cer do Auditor Independente, onde haverá um sucinto exame das Demons 

monstrativos de forma imparcial, sempre baseando-se na Legislação So 

cietária , nos Princípios de Contabilidade, e nas Normas Brasileiras

"Muitas vezes ocorre que informações contidas nos comentá-

das Demonstrações Contá

alii, 1990)

As Demonstrações

râfo obrigatoriamente auditadas por auditores independentes, registra—



Todos os Relatórios Contábeis e as Demonstrações possuem 

funções específicas e importantes para o futuro das entidades» A uti- 

1 i z a ç á o d e a m b o s , r e 1 a c i o n a n d o -• o s d e f o r m a corre t a , p o s s i b i 1 i t a r á a o s 

usuários informações quanto ao bom andamento das transações da empre­

sa. Cabe ao profissional da área contábil, proceder de forma correta 

na elaboração de tais relatórios, que é a base para a conquista do es­

paço da Contabi1 idade dentro do mundo empresarial.
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CAPITULO III

OS EFEITOS INFLACIONÁRIOS SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES

CONTÁBEIS

Através deste capítulo, tentar-se-á mostrar que os resulta­

dos das Demonstrações Contábeis são influenciados de forma representa­

tiva pela constantes taxas inf1acionárias que perduram em nossa econo- 

m 1. a.

1. Efeitos Inf1acionários

Em economias inf1acionárias, ocorrem várias perdas nos com­

ponentes patrimoniais das entidades. As grandes taxas da inflação oca­

sionam baixa no poder aquisitivo dos bens, direitos e obrigações de 

qualquer ente de natureza econômica. Consequentemente, as Demonstra­

ções Contábeis relativas ao período, estarão com distorções relevantes 

em seus valores informativas, Isso pode ocasionar conclusões errôneas 

sobre a situação financeira da entidade, e procedimentos inadequados 

nas tomadas de decisões.

de evitar desvalorização dos compo-

nent.es patrimoniais das entidades introduziu em nossa economia crité—

rios gerais de correção monetária para que as demonstrações apresen

tassem resultados mais condizen tes com a realidade brasileira Tai s

critérios de correção. foram introduzidos de acordo com as necessida

des da época, de forma q u e, os cr i t é r i o s d e a t u a 1 i z a ç ã o m o n e t. á r i a e v o -

luíram e continuam evoluindo sempre, baseados na situação

período.



2. CORREÇPfO MONETARIA DO BALANÇO E A OBRIGATORIEDADE POR

LEI

A correção monetária surgiu no Brasil, com o advento da Lei 

nQ 6.404/76. 0 artigo .185 da referida Lei, torna obrigatória a corre­

ção dos itens pertencentes ao Ativo Permanente e Patrimônio Líquido da 

Sociedades de Capital Aberto. A obrigatoriedade da Lei 6.404/76 signi­

ficou um grande avanço, no sentido de corrigir os efeitos inflacioná­

rios sobre os valores dos itens patrimoniais pelo seu valor histórico. 

A Lei das S.A. introduziu o critério de correção denominado posterior­

mente, de Correção Monetária do Balanço.

Em 10 de julho de 1989, surgiu a Lei nP 7.799, que adicio­

nou outras contas que sofreriam correção monetária, além das anterior­

mente citadas na Lei 6.404/76. Ainda estabelecia que a correção mone­

tária deve ser feita com base nos índices de variação diária de um BTN 

(Bônus do Tesouro Nacional) Fiscal fixado pelas autoridades federais. 

Anterior à Lei 7.799/89, foram estipulados como indexadores das De-

monstraçòes Contábeis, inicialmente, a ORTN (Obrigação Reajustável do

Tesouro Nacional), e depois, a OTN (Obrigação do Tesouro Nacional),

através da Instrução Normativa CVM nQ 64, que estabeleceu cri térios

gerais de Correção Monetária Integral, assunto que será discutido ain-

da neste capítulo.

Após a Lei 7.799/89, surgiram decretos e leis atualizando e 

comp1ementando a c o r r e ç ão monetária exigida pela Legis1 ação Fisca1 e 

Societária, tais cornos

* Medida Provisória nP 294, de 31/01/91, que extinguiu o 

BTN;
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% Lei 8.200, de 28/06/91, regulamentada pelo Decreto -*-• q

ao Consumidor

(INPC), como indexador das demonstrações contábeis

lucro real, instituindo o Fator de Atualiza

ção Patrimonial (FAP), bem como correção monetária pela diferença en

tre o IRC e o BTNF verificada no período base de 1990, que correspon

ao reconhecimento do Governo da sub-ava1iaçào do BTN, e a Correção

Especial das Contas do Ativo Permanente, que consistia na

para as empresas corrigirem seus ativos por um índice

na

de 0/12/91, que estabelece

correção monetária

de Fiscal de Referência (LJFIR);

Decreto , de 04

como indexador

das demonstrações financeiras a

/11/91, que determina as contas

Unida

obri-

*

*

gatórias no processo de atualização monetária, as formas de cálculo,

baixas no Ativo Permanente, quotas de depreciação. amortização e

exaustão, razão iar em UFIR, correção do Balanço, lucro inflacioa u x i 1

nário (procedimentos a seguir), lucro inf1acionário realizado,etc

De acordo com c Decreto 332/91, as contas sujeitas a Corre­

ção Monetária do Balanço, são:

a) as contas do ativo permanente e respectiva depreciação, 

amortização e exaustão, e das provisões para atender a perdas prová­

veis na realização do valor de investimentos;

b) as contas representativas do custo dos imóveis não cias

ativo permanente;

c ) as contas aplicações em ouro;

d) de adiantamentos a fornececlo
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r e r| h e n s s uj e it. o ~ a co r r e ç á o m o n e t. á r i a s i n c 1 u s i v e a p 1. i c a ç % d e m c o n — 

sércio, íalvo se o contrato provir a indexação dá crédito no mesmo pe-~ 

r í o d o d r o r r e c o °

m) a s (- o n t a s r e p r e s e n t. a t i v a s d e m ú t u o e n t r e p e s s o a s j u r í d i - 

ca.s co 1 i nadas q interligadas e controladas ou associadas nor qualquer 

•forma , hem como dos créditos- da empresa com seus sócios ou sionistas ;

f > rontas devedora e credora representai ivas de adianta™ 

men+os para -futuro aumento de capita] ;

g> as contas integrantes do patrimônio líquido.,

A Correçcfo Monetária do Balanço consiste em corrigir 

contas acima relacionadas baseadas de acordo com a inflaráfo do perío­

do, através de indexadores es t i nu 1 ados pela I ei . n resultado da corre..

êfo deve r--->nf ■ gurar na Demon st r açâto de Resultado d< E ■••cicio, para o 

cálculo d~ 1 i.icro ou prejuízo do exercício.

tério de Correção Monetária do Balanço (CMB), a companhia deve proce ­

der da seguinte forma;

■ estabelecer indéxador que corrigirá as contas obrigadas 

péla Lei Atualmente, o indéxador obrigatório pela Legislação Fiscal,, 

é a variação da UFIR;;

registrar em moeda nacional as transações ocorridas no 

período e converter em IJFIR as contas sujeitas a CMB pelo valor da 

LlFTR relativa ao dia da operação;

- abrir uma ficha de Razão Auxiliar em UFIR para a conta 

corrigida qu.e permanecerá em valor de IJFIR até a data de pu.hl icaçáT 

das Demnnst ra çfíes Contábeis. IMa época .! elchoração das Demonstrações 

Cnn tá hei <= rjs i ten<= em forma de IJFIR dmvern ser convertidos para moeda 



nacional, atravé? da utilização da variação da UFTF relativa 

f nij m’ã‘s ) "

o uso dó Raz^o Auxiliar om UFIR tém a finalidade de cor-

trnlar óüt .........  instante os itens corrigidos, e registrar possi- : ■

a qi.i í ■■■ i çhés eu de r i-0 =. c i mos que poss a m ocorrer d t>.r an t e o exe r c .1 c. i o , C/ d a 

conta deve possuir uma ficha ou folha de razão auxiliar..

Podp-se citar como exemplo, a aquisição de u.m hem móvel per 

parte de uma empresa p<i» 01/07/X'?, nn valor d<= $1.00,00 (cem unidades 

monetárias) Rara atualizar este item pela CMB, a entidade deve pas- 

sar pelos seouintes estágios?

I

s í 1 i os 1 oe 1 o va 1 or d e en t r a d as $ .100 , 00 ?

corvvér ter dividindo o valor do bem

da UFIR na data de aquisicão d a UFIR em 01/07/X

1 nn 0475 (vr. do hem em UFIR i?nn / o„104,2R 0

abrir

h e m PQPtrciTãríd® todas as aquisições que possam surgir no 

exercício. cop ver tendo—as em valor d» UFIR?

4„ na. data de publicação do Balança Patrimonial, converter

n valor em UFIR para o valor em moeda nacional utilizando n índexador

o va1or d a UF T R seja de 7.340,031 

nas Demonstrações Contábeis 

$ 3 ZJ. R , rp 3 3 o valor da correção deve ser demonstrado

7 340 O

resultado n valor da atualização é a diferença entre 

de $348,65 ,• e o sa 1 dp in i cia 1 , de $ 100,00 , totali zando o v a 1 o r d e



De acordo com Rilder hezerra í 1 993 > . c. cri téric? cie Correção 

Mnnpti r i a rln Ralanço -foi. adotado com o obietivo de minimizar as varia­

ções de resultados geradas pelos efeitos da inflação nas- Demonstrações 

Contábeis hem como servir de base para os cálculos de Imposto de Ren­

da e Contribuição Social sobre o lucro apurado nas empresas durante- o 

exercício social . é um procedimento correto, no entanto. imcomplet.o, 

no çç-ntidr-. de +l 1 ' zar alguns itens patrimoniais e incorre, em perdas 

nnq demais, resultando em demonstrações com informações distorcidas 

rara as entidades.

resultadnç de acordo com a inflação do períocfb nas Demonstrações Con- 

t-ihpíc h-?nvp iim empenho elevado para desenvolver e aprimorar técnicas 

de reconhecimento da inflação mais eficazes, até se chegar ao critério 

da Correção Monetária Integral.

A n'~rreção Monetária Integral é um instrumento introduzide

pela Comissão de Valore Mobiliários que tem como função básica r?

n hncí»r rir-.<'í damento as pí=rdas n ganhos ocorridas dentro da entidade de

ctfarmndn r> Parecer de Orientação nn 77 Ia CVM.

3. CORREÇÃO MONETARTA INTEGRAL

A C-orrecão Monetária Integral teve sua

Instrução Normativa nP 64, de 19 de julho de 1907, pela Comissão de

Vilnrpç Mobiliários (CVM) quo sofreu mudanças relevantes com as IN

130/91 e 146/91,. paseq.u a exigir das companhias de capital aberto, De

m o n s t r a c õ <=. Contábeis o 1 a b o r a d a s e. m m o e d :■ de p o d c i



•k r r r

.nqi I •! <:•: i t 1 rnnst^n+o. Tal I n <=. t r 1.1 cã;.> d€

adotados na elaboração das demonstrações complementares.. e ainda esta-

hp 1 prpi i r-nio i r- déií ad<-• r a Ohrioaçti dti Tfêspt1 cb IMaci Pná 1 (OTN 1 ;1 qüe “. .• i...

d e n r i a v a a s v a r i a c Õ & <s> i n f ] a c i o n á r i a s d a é po c a - ( E 1 i s e li M a r t i n s ■ ;1 e t

a 1 i i , 1 990 )

0 uso do critério de correção integral consiste

trar os itens patrimoniais e operações relativas ao período em moeda

de valor constante, que reflita as taxas inf1 acionárias "Ao converter

&s -■?ir5re5 das cc- I ■ :......... uma moed p o d e r aqui s i t i y o

deve ser utilizado uma UMC funidade monetária con t ábi 1 ) 3

d ■■■ ~ i çj r -j - s- r~f da m o sd a n a c. i c- i a 1 d u. r a n te o período »" (Parecer de

9.9 M)

Para se elaborar as Demonstrações Contábeis rompíementares

em moeda de capacidade aquisitiva constante, 

t e n d >■■■■ o s i t e n s- m o n e t á r i o s e não mon e t á. r i o s

é preciso conhecer e en

d o p a t r i m ôn i o. A In s tr u ç õ o

r-VM nP .191/92? , que trata dos procedimentos bAsicos para a elaboraçâfo

v o s

d e m o n s t r ações c o m p 1 e m e n t a r e s ;i d i v i d e o s i ten s pa t r i mon i a .1 s em at i

e passivos monetários e não monetários, com a

proceder ao cálculo f~orreto dos valores defasados pela i n f 1 a ç ã c r

conversão par;-, moeda constante nos itens monetários é diferente

n s 1t e n s n ã ô m c n o t á r i o s

Os tópicos seguintes, tratam sobre os itens monetários e

■ ’ os. do patrimônio, segunch I eu Martin alii (199Óí .

3.1. ITENS MONETARID9



0 :........ ■ nadeis pel a Correção Mnnetá'-*' ~-

Integra1 , cnn= ti tuem os ativos1 e passivos rpalizáveis e exiâxveis em 

moeda, que no critério de Correção Monotá^ia rio Balanço* s2(o reqistra- 

dos pelo c:ph valor original (custo histórico), sem que hajam atualisa—

cóes para apurar as perdas g í: h©s i n f 1. a c i on ár i os „

0 s a t i voe mon e t. á r i o s s êí o a s d i s p o n i b i 1 i d a d e s e d i r e i t o s r e

a 1izáveis em moeda, que qeram perdas inflacionárias.Podemos enumerar

Caixa e Bancos c/ Movimento:

Duplinatas a Receber nu. Clientes:

Impostos a Recuperar?

n e p r< e i toe para I n c e n t i v o s F i s a i s

Empróstí mos rompij 1 <=.óri os (a curto

Os passivos monetários s&o em ' moe­

da s ou se i a H sà’n ©s direí/bos d® terreiros para com a empresa» Os p---q ■ 

s .i. v os mon e t á r i o s q e r a m n a e n t i d a d e q a n h os inflarion^ r i s „ e r e p r e sen 

t a m s

Fornecedores?

- Obrigaç&es Sociais e Tributárias;

-- p r >■" v í s Ô e s:

Fi nanriamentoe.

........ i ■ passi /os monetários que sofrem inrie -ç-o..

r-. raro das apl j c - ç f i nancej r as ( Sft i vos ■

rios (passivos) s&o considerados ativos/passivos pré fixados ou pós

fixados, de acordo rom a natureza da rnnta .



A Jn ' &o CVM r' i4 / determinou que? yí.â .•■’ ’ ■:. ri: ©<

~i A 7 1/,.•>-r Í- p $ •- p i i..- <r p ;i~ ç> ~ f i >•• - -.- r - rr. ■ ?• y r,rl ■■■: < £ 7» .~i Ã? v p ç f p £ i i / ~i £ 'i~ f 1 p p r ■■-. -■■

r iã d e i •' e r i a to •“ a 

ms -j fPnç monetár i os pré—fixados o li nó^-fixados, deverâto ser ájt stados

vai. or nrpçente- para que sei a possível apurar os valores; reais dn

f e i t. o i n f 1. a o i on á r 1 o

3.1-1. Ajuste a Valor Presente

A entidade que optar (ou for obrigadal pelo método de Cor­

recto Monetária Tnteqral, deve ajustar os itens monetários e não mone­

tários a valor oresente, conforme trata o artigo 59 da Instrução CVM

A4/87.

± importante para a autenticidade dos resultados das de- 

monstraebes complementares, que os valores dos ativos e passivos mone­

tários sejam ajustados a valor presente., para depois serem convertidos 

em l.,IMr.pelr> ■’a 1 nr real, jtrátàjSós por moeda de poder aquisitivo 

constante

Os itens monetários,, principalmente

embutidos em seus valores uma expectativa i n f 1 a c i o n á r i a g u e n à o m os t r a

o valor real do bem, direito ou obrigação adquiridos.. E s t. a e x p e c t. a t i v a

deve ser reti rada, registrada em reoei t as !

p a r a q u e p o s s a m o s a p u r a r e c o r r í g i r o v e r d a d e i r o v a 1 o r d o

f inan ceiras

item

.n- j tnor comi ■ — ã u1i 7 3....... um

3 valor dos itens monetários r-- não monetários 
o y p e r t a t i v a inflar i m n á r i a q e r a 1 m e n t e a d i. r- i o n a d a 



necido pelo Bo 1 pt i.m Tpmáti. ra Contábi 1 e Balanço®- n° 40/94 (TOB) , gnbre 

as compras a prS2o;

Qiiandf- as operaçfres sào processadas rm hiperinf la;Çcfo? é há— 

bito das empresas incorporar acráscimos de preço nas vendas a prazo, 

na intenc-cfo de cobrir as perdas- decorrentes dos índices inf1acionárioe 

reiábivoo ao período de espera para receber gua dupl icaba ~u pariamen—■ 

a • j-■• + ;■■• i- :::■ ■•-•■ a 1 o r- presente siçjhifTCá "separar1’ d

valor da exnertativa inflacionária, Os acréscimos decorrentes das ew 

r-, r a «: h ev e m s e r r e q 1 ~ t r a d rj s c o m o despesas f i ri a n rei r a s \ D e m o n s b r a. ç o d e 

Resultado do Execq ■< c io) . No caso das vendas da companhia a praze. o 

procedimento ó o mesmo, e os aumentos nas vendas devem figurar nas rr 

re.it ás financeiras„

Ajustar a valor presente peseilihilíta umá á.pi... ■ n>ais

real dos valores monetários que operam no patrimônio das empeesas» Ao

á.j UÉ-tár e reqistrar corretamente os itens monetAr i o exei ~ í-

,... | ... .......,......j ... i c. n j. a pj e e v -j j- a r , fn -■ ,...,.... j m j z -x ç Q n ç;: ] Li r r o s H q e x ê r -

r £ r i r .. r-f-vi cz. cz ::: ^pfadpS r->S valores da receita bruta, despesas e re-

c e i b a s f i n a n c e i r a.i: das mercadorias (nrodutos ou serviços)

•/rnd.idnc, (Boletim Temática n n t á b i 1 e B a 1 a n ç or-t o -i o / o 4

"Este procedimento é o único qu^ permite a homoqeneizaçá~ 

das operacftçç. a vista com as operãçfreá a ptabo. põésibi I itando 

parabi1 idade das demonstração^ finanÉeirás dos diversos tipps 

presas, independentemente de elas operarem preponderantemente a vista 

dU a pr a ” (Parecer rir- Orjentaç&o nP 27)

2. ITENS NftO MONETÁRIOS



Erinst j -ti tem í-1 A--r O" natriipnni aic >-■ ;i-

.........j .. c.. .... .... . '■ ...■..-._ ^..;r... |. r f.,ç. ., j.. j .. .... ...

monetários, temos os estoques as desoesas antecipadas, e as contas do 

ativo r.orff! anen te. Dentre os r -••••- i vos podemos ci contas pc-den-

rnn s ao patrimônio líquido, realizável a longo prazo e resultados de

ç& .: r“< jr ’ •; j p r: "futuro

n artigd 50 da Instrução CVM nÇ? 191/92 determina

itens não monetários deverão ser registrados pelo seu valor presente

na data de sua aquisição ou formação»

4. DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM MOEDA DE PODER

CONSTANTE (CORREÇÃO MONETARIA INTEGRAL)

4.1. Balanço Patrimonial Complementar

Para se proceder corretamente na elaboração do

c o n t a d o r de v e s e q u i r a s n o r m a s i n s t i t u. í. d a s nela C V M m a i s 

AQUISITIVO

a tua1i zadas

sobre o assunto, como é o casõ da IN .191 de 15/07/97 que

d «=> t ó m o e itórios básicos para elaboração -t •Demons’raçftes Contábeis

e m C o r r e ã I n t e c\ r.. 1

Os itWíS T-onetárirs d~ patri-moni© Hevr-m pprm^nercr

alores em real, após serem ajustados a valor presente quando

r i o»

A s d e s p e s a s a n t e c i p a d a s e r e s t 111 a d o s d e e' ■ o r c £ r- í, o s

devem ser trazidos a valor presente, convertidos em IJMC (valor em

URIR) e terem seus valores em moeda nacional na data da elaboração do

Ba. 1 anÇo »



*' M a a 1.1 j a i i ? a ç ã o d o s i t e n s não m o n e t á r i o s ■ o p r o b 1 e m a m a i o r

dna eston• ,ies, de m a n e i r a

q í. i e t r- d a a s a g t t 5 p. í r (s es,, q a s t o s 

! !MC ,

a valor presente» Esta é uma medida importante do ponto de vista de?

ápréséntãçãfó de demonstrações financeira? mais êF t • '■ i ras dá si 

t u a ç ã o p c on ôm i <::: o-financ e i r a d a c om pan h i a n a ss i m comc- ■ • m

ciai» pela apresentação da margem de contribuição e de

p r d x i m o s da real i d a d m " (Parprer de Orientação rP

d pvpO controle dos E s t. o q u e s d u r a n t e o e x e r c £ c i o proce

der de forma diferente da legislação societária. As compras merca-

dorias nrodiitos. matéria-prima, ou qualquer outro elemento perten cmn —

te ao estoque, devem ser ajustadas a valor presente e convertidas

Os critérios

r a r rt n t c o 1 e d m s estoques, podem ser através do método PEPS, mas

morda cm tf ntr (procedimentos fornecidos pelo

do

os t oques ■ onde os va 1 o r es no f i n a 1. d o éx er c £ c i n e n c o n t r a o — s & d e f a s a d o s

Como iá foi citado no item anterior. os itens não m o n e t á

rios serão regis-trádnç a valor presente na data de suas aq: 1 ■’ ::: ' t?e

o r i e n t a ç & o n P P' 7

f o i'“ma còes , e pos ter i. c:< r men t e, convertidos em U M C Á í: o r t • .< s o b r i q a d a s

(-r. á - 1 r-, r-. e t ár 3,-a d o Bala r » ç; o serãô è:ôf r i q 3 d á s 3........ ..........

Correção Monetária Integral ? através de rarão auxi liar em UFIR e con

versão ■H.--. nacional r-,s data de publicação do Balan?çó Pãtrimd-



As atua 1 i ripvem basear na mesma Unidade Monetária

Contábil, (utilizar o mesmo indexador), para o Lie as Demonstrações Con —

•I-AHpi a pr-e sentai* valores devidamente corrigidos e Hc forma 

’ /n i forme ..

4.2. Demonstração de Resultado do Exercício Complementar

Sog 11 n d o B o 1 e t. i m T emá t i ca Co n t -á b i 1 e B a 1 a. n ço s n Q 4O / R 4

í Jnp) ,, todas as receitas e despesas ocorridas durante o exercício, de 

vem ser ajustadas a valor presente, registradas e corrigidas na data 

de suas ocorrencias? mesmo que os pagamentos ou recebimentos ocorram

e rn n p r-o rj p <=. g o «. ter i o rs s ( r e s p e i t a n d o ••••• s e o Princípi o d a Compe t 'ã’n ria )

O s p r o f i s o n • r de-'em procedor desta forma para obterem

e x o r r i c i o c o m v a 1 o r e s m a i s p r (5 x i m o s da r e a 1 i d a d e .

O valor dos custos das mercadorias (produtos ou ser içoc) 

vendidas é obtido através do controle do estoques em UMC r? converti­

dos a valor atual n;* data da demonstrarão.

As depreciações, amortizações e ex^ustões dos itens do ?t. i

v o p p r m a n e n t e relativos ao período s&o obtidos pelo controle em razões

UFIR (mesmo procedimento de atualização dos itens

mnnp14r i os) .. c<- va 1 ores cor responden tes as despesas Ho exer c £ cio devem 

s e r t r a z i d o s a v a 1 o r a t. u a. 1 n a d a. t a d a DRE.

Os; resultados da equivalência patrimonial são obtidos pelo 

controle do razão auxiliar em UFIR A empresa. não deve esquecer do 

r m q i s t r a r n a s d e s p e s a s / r e c e -i f. a s- f i. n a n c e i. r a s a. s p e r d a s / q a n b o ~ r e 1 a t i v a s 

A r.:: ç::, ■■ ■■ n r- f j ç. -i r-j -f ’| r j ?-• y- i r-, •! +• r-, <•• p-, (-■. y-, p:. f A r i c::_

1 on



4.3. Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

De acordo com El i seu Martí ne et alii ( 1 990 ) , a demonstração

menos. sofre com os ándi ces i n t I a c i o n <á. r i o s é a. DMPI Isto porque a

i ■■ r • <•• ção monetária H,‘<: í tens pertern ei 

t e ~ representando muita", distorções a.o snr

c m m n a r a d a è s d e m on s t r a c & e ” r" o m p 1 eme h t a r es a t u a 1 i z a d as l 1 : c o r r c t. o

i n t e n r a 1

A r-laJ ãp da DMPL rompí ementar baseia-se Pds

de correcãc (in* -í-ç^ões auxiliares prç UFIR referente~ as cont do PL

í cr. fp rj p i'- q r- p H i (ri p» n t d a 1 eq is 1. a cão s o r -i e t é. r i a 1 Os sa 1 d o s em l!F IR d e ve?m

c £» p- /- n n v e i'" t i ri o <= e m m o e d a n a c i o n a 1 r-, h ..-.ü i- r j ,-r, e 1 a b o r a r ã o p e I a

da I •F" TP ( d í Ari a ou mensa 1 )

4,4. Demonstração das Origens e Aplicações de Recursos com—

plementar

Segundo El. iscu Martins et alii (.1990), para se elaborar

DOAR através da Correção Monetária Intwgral , o contador d:evé movimen 

Far todas as conta.s não circulantes em moeda constante

contas não ri ru] antes- deve ser convertido em moeda nscional na data 

demonstrarã< ■■•>■■.•■ origens é aplicações do período (> tá lí

rand o q mesmo procedimento dos itens não monetáricr; )

A Demonstração das Origens e aplicações de Recursos "■

monstração mais preiudirada pela intlarão^ pois as ■■■■■■ * Ses no C...

t a 1. C i r c •• i a n te Líquido e s t ã t..... 1 e f ã s a d a s q t i a n d o è1 a b c r .? d a s p é 1 1 e g j. = 1 a ••

ção Socket Ari?' T dc-'e -c feto do n^o serem corrigidos. bodos

1 O 1



n |-| t e n e e s s r i os e m de t e r m i n a n d a s t r a rs s a ç Õe e

Relatório da Administração

A Instrução CVM 191/92 determina que aç. notas explicativas

e p relatório dá administração dev»<n pvidenciar seus valórgs em

d e ca pa c i d a d e aqu i s i t. i va c on s t a n t e de acordo com as demonstraçõ

H ;o n cp í. K“ u

Fefp prnrpdimento tem como objetivo fornecer informações 

mais compreensíveis aos usuários das demonstrações complementares? 

evitãndo análises erradas da situação ecoi ’ financeira da ~'j ida

"fi partir da Instrução CVM nQ 201 ? de 1Q de dezembro de 

1993 i:: compãhtliá^ shertas poderão divulqar apenas as demonstrações

financeiras em moeda de capacidade aquisitiva constante, mesmo com di­

ferença de resultado em relação à escrituração mercantil . caso em que, 

além das diferenças de resultado e patrimônio líquido, deverão 

e v i d en c i a d o s os d ema.•» s t í t u 1 os e saldos das contas pa t. r i mon 1 a í s q u e se 

apresentarem diferentes em relação ao balanço em moeda de capacidade 

aq1.1 i. s i. t i va constan te , " (Parecer de Orientação n P 2

fí utilização do método de Correção Intõqrãl traduz para os

•••• usuáriós resultados menos distorcidos da situaçã

napeeira dá entidade nas Demonstrações CçÁntá.béis d

f o r m a ç Õ e s f o r n e r i d a s p e 1 a D R E c o m p 1 e m e n t a r ? t e n d è m a a p r e s e n t a r r t ■ - 

sul fados mais fiéis As ocorrências do período Isto se deve por vá



r- i qc:. mr>t j voss o ajuste a valor presente, permitindo cá. 1 ;-jos das en

saídas do período? a avaliaçáo cíoe e s t o q 11 e s e m U M C

ores menos distorcidos do CMV/CPV”

1 e t i m Tem á t i c a c on t á b i 1 e B a 1 ü n«; o s h í " 40 / -? 4

acordo com o Bo

os cálculo(IOB),

8.1 o r e c d a s d e m o n strações e. . c: o r i o m i a i n f 1 a c i o n á r i a

relevantes, nr.incipalmentp nos resultados da Receita Bruta

Os demais demonstrativos corrigidos pela C.M.. I . tendem a 

apresentar valores mais condimentes com a realidade inflacionária da. 

economia brasileira. Mesmo com as baixas taxas da inflação decorren­

tes do "Plano Real", deve-se proceder à correçâfo monetária, de prefe- 

ríhlÇia, ab çritÀrio de Cnrr^çác Monetária Integral. Com ps 

intlãrionários baixos, ddstó^ÇÕes tendem ã ser menos significa1, ’ 

vas, mas a moeda nacional ainda está sujeita a perdas em seu. poder

■



CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com o advento da Lei 6.404/76, a Contabilidade passou a ter 

maior representativi.dade no âmbito econômico-•financeiro de nosso país. 

Apesar de influenciar as práticas contábeis e ingerir na aplicação dos 

princípios de contabilidade geralmente aceitos, a Lei das S.A. tornou 

obrigatória a publicação das Demonstrações Contábeis para as Socieda­

des de Capital Aberto. Tal obrigator.iedade resultou na maior valoriza­

ção da Ciência Contábil, no sentido de fornecer informações relevantes 

para o desenvolvimento dos entes de natureza econômica no mercado com— 

peti ti vo.

Ao longo dos anos, observou-se várias mudanças nos procedi­

mentos contábeis, através de Leis Complementares, decretos. Instruções 

No r ma t i vas em i t i d as pela Comissão de Vai or es Mob 1.1 i ários ( CVM) , Nor mas 

Brasileiras de Contabilidade, dentre outros, objetivando melhorar a 

qualidade das Demonstrações Contábeis.

A obrigatoriedade da publicação das Demonstrações Contábeis 

pela Legislação Fiscal e Societária, objetiva orientar o Governo na 

arrecadação dos impostos. As funções das Demonstrações Contábeis ul­

trapassaram os limites de obriqatoriedade da Lei. Constituem "informa— 

t i v os" n e c e s s á r i o s n a o p erac ionalidade das em p r e s a s , q u e a t. u a m e n g 1 o - 

bando todos os componentes patrimoniais e as mutações ocorridas em de­

terminado período, possibilitando dados essenciais no entendimento da 

situação financeira das entidades. É importante para o DESENVOLVIMENTO 

DAS EMPRESAS SABER USUFRUIR DAS INFORMAÇÕES FORNECIDAS PELAS DEMONS-
/

TRAÇÕES CONTÁBEIS e UTILIZA-LAS EM PROVEITO PROPR10.
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Os usuários das Demonstrações Contábeis devem proceder à

e 1. a. b o r a ç ã o d o s s e u s d e m o n s t r a t. i v o s , d e

leis assun to

dos d a s D e m o n s t r a ç Õe s

Contábeis, u t i 1 i z a n d o c o n c e i t o s e d e t e r m i n a ç Õ e s d o s Princípios e

Gerais de Contabi1 idade, sempre em harmonia com Fis

c o r r e t a m e n t e

c a 1 Quando as demonstrações

apenas a níve1 informativo da entidade (sem a obriqatoriedade da Lei),

devem as prát. .icas normas contábeis atuaise

Cada Demonstração Contábil possui sua determinada função

sob o aspecto da Contabilidade enquanto ciência- É preciso o registro 

correto das ocorrências do período para garantir, dentre outros aspec­

tos , a qualidade informativa dos demonstrativos. Isto se deve pelo fa­

to de que, as Demonstrações Contábeis possuem vínculos entre si, ou 

seja, se complementam as informações fornecidas por cada demonstrati­

vo. A eficácia das Demonstrações Contábeis é justificada pela ligação 

existente entre elas:

- o Balanço fornece a situação patrimonial da empresa no

final do exercício social, além de identificar as contas que sofreram

m u t. a ç Õ e s n e s t. e pe r íod o;

- a Demonstração de Resultado do Exercício objetiva apurar 

o resultado no final do exercício, demonstrando os componentes que 

contribuíram para sua Obtenção. Pode-se dizer que a DRE complementa as 

informações do Balanço Patrimonial (constitui uma continuação da in­

formação gerada pelo balanço);

— a Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido, além 

de apresentar as destinações da entidade para os lucros ou prejuízos 

relativos ao período (função da DLPA), demonstra as movimentações 
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ocorridas nas outras contas do Patrimônio Líquido» A DMF*L é um relató­

rio mais complexo, e dispensa o uso da Demonstração dos Lucros e Pre­

juízos Acumulados na. maioria dos casos, e ainda acrescenta informações 

àquelas fornecidas pelo Balanço (por determinar a movimentação do PL) 

e Demonstração de Resultado do Exercício (destinação do lucro);

- a Demonstração das Origens e Aplicações de Recursos evi­

dencia as origens e aplicações relativas ao exercício, fornecendo a 

movimentação do Capital Circulante Líquido no período. As origens e 

aplicações de recursos que estão demonstradas na DOAR são fornecidas 

pelo Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado do Exercício e De­

monstração das Mutações do Patrimônio Líquido;

- os demais relatórios, que são as Notas Explicativas, o 

Relatório da administração e o Parecer de Auditor Independente, forne­

cem informações que fortalecem o resultado das demais Demonstrações 

Contábeis, ou que facilitam na compreensão destas por parte dos usuá­

rios .

Depreende-se que, quando em conjunto, as Demonstrações Con­

tábeis permitem o acúmulo maior de informações aos usuários da Conta- 

bi1 idade.

A fidelidade das informações das demonstrações pode ser 

comprometida pelas instabi1 idade econômica do país, resultante de al­

tas taxas inflacionárias. Cabe ao profissional manter—se atualizado 

sobre os procedimentos usuais de correção monetária, pois a inflação 

gera distorções relevantes nos resultados das Demonstrações Contábeis. 

0 critério de atualização monetária que permite valores mais condizen­

tes com a realidade, atualmente, é o critério de Correção Monetária 

entidades devem atualizar os seus itens patrimoniais de Integral. As



acordo rom os procedimentos dn C ■■ M. I . . para. obter resultados com o mí 

n i m o H e d i s t o r c õ e s p os s '• '■■/ e i c

i- importante lembrar que as Demonstrações Contábeis ccr = l i

1.1.1 p m r p 1 a. t ó r i o s que possibi 1 í t ■ ■ em conjunto com as demais práticas o
t fS r p -j r- a ~ O n •£ b P Í S y à consecução das funções desempenhadas p- 1 a Cor f-,

b1 1 id ade, qué É á A atualiza
ç3o Ha s t é c n i c a s e p r á * i c a s c o n t á b e i s ,, s e m p r e visando o a p e r f e i ç o a m e r i -- 

to de acordo com nossa economia, permitirá a Ciência Contábil expandir 

seus campor de atnaçÕD e conquistar o espaço que lhe é devido no am 

bient■■■- sócio economico do Brasil.

n profundo conhecimento do objeto deste escudo é de

i mportár.cia para os profissionais que integram a área contábil. n 

aprimoramento das técn.i c o procedimentos para a elaboração das De­

monstrações Contábeis, hem como a legislação aplicada ao assunto,,

vem ser amplamente conhecidos, principalmente pára os iniciantes na 

a 111. a ç õ o d a C i £ n c ia Con t á b i 1 ,s t o r n a n d o --- os, a s s i m , a p t o s p a r « o m e r c a d o 

de t ra ba 1ho.
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ftNEXO X

AVALIAÇAO DE ESTOQUES PELO MÉTODO PEPS
(Fonte: Contabilidade Comercial, pág . 102)

ENTRADAS SAÍDAS SALDOS

Datas
-

Quanl Valores ($) Qunnt. Valores (S) Quant. Valores (S)

Unit. Total Unit. Total Unit. Total

El

r"

5an.tr

-
■

- - - 20 20.00 400.00

30 30,00 900.00
20
30

20.00
30,00

400,00
900,00

50 1 300.00

11 /mar - 10 20,00 200,00
10
30

40

20 00
30,00

200,00
900,00

1 100,00

17/mar.

1 ........... .

- -
10

22.
20

20,00
30.00

200,00
300,00

500,00

20 30.00 600,00

23'mat 30 35,00 1 050.00 - - -
20
30 

~5Õ

30 00
35,00

600,00
1 050,00

1 650.00

29'mar - - - 10 30,00 300.00
10
30

40

30,00
35,00

300.00
1.050.00

1 350.00

Observa-se que o estoque no final de março será de 40 unidades avaliadas a S 1 350,00 pelo 
PEPS. O CMV de março será de S 1.000,00 (S 200,00 + $ 500,00 + S 300,00).



ANFXO TI

AVALIAÇAO DE ESTOQUES PELO MÉTODO UEPS
(Fonte: Contabilidade Comercial, pág . 1.03)

Datas

ENTRADAS SAÍDAS SALDOS

Quant. Valore3 (S) Quant. Valores (S) Quant. Valores (S)

Unit. Total Unit Total Unit. Total

E! - - - -- - - 20 20,00 400,00

5/mar

11/mar.

30 30,00 900.00 -

30,00

-
20
30

50

20,00
30,00

400,00
900.00

1 300,00 "

- - - 10 300,00
20
20

40

20,00
30,00

400,00
600.00

1.000,00

17/mar - - - 20 30,00 600.00 20 20,00 400,00

23/mar. 30 35,00 1.050.00 - - -
20
30

50

20.00
35,00

400.00
1 050,00

1.450.00

29/mar. - - - 10

 

35,00 350,00
20
20

40

20.00
35,00

400.00
700.00

1.100,00

Observa se que o estoque final de março será de 40 unidades avaliadas por $ 1.100,00 pelo 
uso do método UEPS O CMV de março será de S 1 250,00 ($ 300,00 + S 600,00 + $ 350,00)



^IMEXO ITT

AVALIAÇAO DE ESTOQUES PELO MÉTODO MÉDIA PONDERADA 
(Fontes Contabilidade Comercial, pág. 104)

Datas

ENTRADAS SAÍDAS SALDOS

Quant. Vatores($) Quant. Valores ($) Quant. V3loros ($)

Unit. Total Unit. Total Unit Total

El - - - - - - 20 20.00 400.00

5/mar. 30 30,00 900,00 - - - 50 26,00 1 300.00

11/mar. - - - 10 26,00 260,00 40.00 26,00 1.040.00

17/mar. - - - 20 26,00 520,00 20 26.00 520,00

23/mar. 30 35.00 1 050.00 - - - 50 31.40 1.570.00

29/mar - - - 10 31,40 314.00 40 31,40 1 256.00

O valor do ostoque Imal (40 mudados) ficou sondo de $ 1.256,00 polo método do "custo módio 
ponderado móvel' enquanto o valor do CMV de maiço foi de S 1.094.00



ANEXO iv

MOOF^LO DE DMFL
(DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LIQUIDO)

> ■ '
 .). 

) O
 ) > 

<_
) ■ >
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(I) Os valores são expressos em moeda nacional.

HovisentaçSo Cap.Soc.Reliz. Res.de Capital

Saldos em 31/12/10 t $
Aum. de Capital
Incentivos Fiscais $
Cor, Monetária í
Lucro Líq.do Exercicio
Reserva Leqal 
Dividendos Propostos

(valor por açSo)
Saldos em 31/12/XÍ J $

Res.de Lucros Lucros ou Prej.Acueulados Total do PL

$ í t

$ $ 1
t $

$ ($)
($) ($)

$ $ $

O

o,

Z-'
Z~X
^x,
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 > ANEXO

F^IOOELO DE DO#=»E
(DEMONSTRAÇÃO DAS ORIGENS E APLICAÇÕES DE RECURSOS)

ORIGENS valores es Rlfaoeda nacional)

Das operações sociais
Lucro Líquido (ou Prejuízo) do exercício ________________
Resultados que não afeta» a DOAR ______________________ _

Depreciações e asortizações ____________________
Resultado da Cor. Hon. do Balanço _______________
Baixa de investimentos ________________________
Baixa de imobilizado __________________________

Dos Sócios
Aumento de capital es espécie _________________________

De Terceiros
Incentivos Fiscais _________________________________
Ausento do exigível a longo prazo ______________________

Total (A) ____________________________________________

APLICAÇÕES

Acréscimo de Investisentos ___________________________
Aquisição de IsobiÜ2ado _____________________________
Ausento de Diferido _________________________________
Ausento do realizável a longo prazo ____________________
Dividendos propostos ________________________________

Total (B) ____________________________________________
Ausento do Capital Circulante Líquido

(A - B) __________________________________________

Variações no Capital Circulante Líquido
Ativo Circulante

No fia ________________________________________________
No início _________________________________________

Passivo Circulante
No fi* ___________________________________________
No mício _________________________________________

Ausento do Caoital Circulante Líquido (C - D) _______________



ANEEXO VI

FXEMFl_O DF NOTAS F XPM T CAT I VAS
(Fonte: Contabilidade Introdutória, pág . 222)
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METALÚRGICA APOREMA S.A.
C.G.C. nP 00.000.000/0000 00

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 
EXERCÍCIO FINDO EM 30 DE JUNHO DE 19x2

NOTAS 1. As Demonstrações Financeiras estão apresentadas em milhares de 
cruzeiros.

2. O Ativo Imobilizado da empresa, bem como seus estoques estão segu­
rados contra fogo, até 30-06-19x3, pelo valor de $ 650.000.000, na 
Companhia Seguradora Amapá.

3. O ATIVO PERMANENTE e o PATRIMÔNIO LIQUIDO da empresa 
estão escriturados em cruzeiros no Diário Geral e Razão Geral, e em 
ORTN no Razão Auxiliar.
A variação da ORTN no exercício foi considerada (hipoteticamente) 
em 30%. »

4. Os Equipamentos adquiridos em 19x2 foram escriturados no Razão 
Auxiliar em ORTNs (valor do dia). A variação no valor desta ORTN 
no fim do exercício foi de 25%.

5. Participação Societária
A Empresa participa com 52,688% do capital da "AGROPECUÁRIA 
SÃO BENTO SA",no montante de $ 13 172.000.

6. Em cinco (5) de janeiro de 19x2 a empresa vendeu por Cr$ 
15.000.000 veículos contabilizados por $ 30.000.000 com uma De­
preciação Acumulada de $ 15.000.000.

7. Depreciações Amortizações
As Depreciações e as Amortizações são contabilizadas com base no 
Método da Linha Reta (quota de depreciação constante), comjbase 
no custo histórico corrigido.

7.1» Os Equipamentos foram considerados com uma vida útil de 10 
anos, em consequência contabilizamos a depreciação a uma ta­
xa de 10% ao ano.

7.2. Os Veículos foram considerados com uma vida útil de 5 anos, e
em consequência contabilizamos a depreciação a uma taxa anual 
de 20%. ------------------------ —------

7.3. As Amortizações foram contabilizadas a uma taxa de 10% ao 
ano.

8. 0$ empréstimos bancários foram obtidos no Banco Oiapoc S.A., a 
uma taxa de juros e correção monetária pré-fixada de 40% ao ano, pe­
lo prazo de 8 anos, com 2 anos de carência, sendo que a primeira par­
cela anual vencerá em julho de 19x3 correspondente a 6,30% do total 
da dívida.

9. A empresa avalizou um contrato de empréstimo e respectivas cédulas 
rurais, feito pela sua coligada. Agro-Pecuária São Bento S.A., no Ban­
co Oiapoc S.A., no montante de $ 200.000.000.



ANEXO VII
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MODELO DE EÉ^REOEFt DE AUDITOR 
INDEFENDENTE

(Fonte; Normas de Auditoria CFC)

MODELO

PARECER DOS AUDITORES INDEPENDENTES

DESTWATÁRJC

(1/ Examinamos os balanços patrimoniais da empresa ABC levantados em 31 
de dezembro de 19XX e 19XX. e as respectivas demonstrações do resultado. das 
mutações do patrimônio líquido o das origens e aplicações de recursos correspon­
dentes aos exercícios findos naquelas datas, elaboradas sob a responsabilidade de sua 
administração. Nossa responsabSdade é a de expressar uma opinião sobre essas 
demonstrações contábeis.

(2) Nossos exames foram conduzidos de acordo com as normas de auditoria e 
compreenderam: (a) o planejamento des trabalhos, considerando a relevância dos 
saldos, o volume de transações o o sistema contábil o de controles internos da entidade; 
(b) a constatação, com base em testes, das evidências e dos registios que suportam 
os valores e as informações contábeis divulgados; o (c) a avaliação das práticas e das 
estimativas contábeis mais representativas adotadas pela administração da cntxjade, 
bem como da apresentação das demonstrações ccntábeis tomadas em conjunto.

(3) Em nessa opinião, as demonstrações contábeis acima refendas representam 
adecuadarr.errte, em todes os aspectos reles antes, a posição patrimonial e financeira 
da empresa ABC em 31 de dezembro de 19XX e de 19XX. o resultado de suas 
operações, as mutações de seu patrimônio líquido o a origens e aplicações de seus 
recursos referentes aos exercidos findos naquelas datas, de acordo com os Princípios 
Fundamentais de Contabíidade.

Local e data

Assinatura
Nome do auditor — responsável técnico 
Contador - N?
de registro no CRC

Nome da empresa de auditoria
N° no CRC


